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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 A Resolução nº 23.370/2011-TSE regulamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 2012.  
 

A fim de proporcionar destaque aos temas tratados na resolução, os artigos foram classificados por assunto e ordenados alfabeticamente, 
acompanhados de jurisprudência selecionada do TSE, com link para o inteiro teor dos acórdãos ou resoluções.  

 
As decisões indicadas refletem o entendimento do Tribunal à época, podendo sofrer alterações, conforme a composição da Corte. A grande maioria 

das decisões foi anterior à aplicação da Lei Complementar nº 135/2010, não havendo ainda jurisprudência firmada sobre todas as alterações introduzidas.  
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ASSUNTO RESOLUÇÃO TSE Nº 23.370/2011 

  
Abuso de autoridade Art. 51. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos (Constituição Federal, art. 37, § 1º). 
Parágrafo único. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar no 64/90, a infringência do 
disposto no caput, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura ou do diploma (Lei nº 
9.504/97, art. 74). 
 
 
RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 2006. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. GOVERNADOR E VICE-
GOVERNADOR. CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO E ABUSO DE PODER POLÍTICO COM CONTEÚDO ECONÔMICO. 
POTENCIALIDADE DA CONDUTA. INFLUÊNCIA NO RESULTADO DAS ELEIÇÕES. ELEIÇÕES DISPUTADAS EM SEGUNDO 
TURNO. NÃO APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 224 DO CE. MANTIDA A CASSAÇÃO DOS DIPLOMAS DO GOVERNADOR 
E DE SEU VICE. PRELIMINARES: RECURSO CABÍVEL, TEMPESTIVIDADE, JUNTADA DE DOCUMENTOS, VÍCIO EM LAUDO 
PERICIAL, SUSPEIÇÃO DE PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL, TEMPO E ORDEM DE SUSTENTAÇÃO ORAL, 
ILEGITIMIDADE DE PARTE. RECURSOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
Acórdão no RO nº 1497, de 20/11/2008, Rel Min. Eros Roberto Grau.  

  
Abuso de poder Art. 9º 

(...) 
§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a 200 metros, respondendo o infrator, 
conforme o caso, pelo emprego de processo de propaganda vedada e pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º, I a III, Código 
Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22): 
I – das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos órgãos 
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares; 
II – dos hospitais e casas de saúde; 
III – das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento. 
(...) 
§ 3º São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, 
respondendo o infrator, conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada e, se for 
o caso, pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 6º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=53294
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57609
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RECURSO ORDINÁRIO. PROVIMENTO PARCIAL. DEPUTADO DISTRITAL. COMPRA DE VOTOS. COAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. ABUSO DE PODER. INELEGIBILIDADE. CASSAÇÃO DE DIPLOMA. INCIDÊNCIA. LC Nº 135/2010. RECURSOS 
ESPECIAIS PREJUDICADOS. ASSISTENTES SIMPLES. DESISTÊNCIA. RECURSO. ASSISTIDO. 
1. A utilização da estrutura de empresa de considerável porte para a realização de campanha eleitoral em favor de candidato, mediante a 
convocação de 1000 (mil) funcionários para reuniões nas quais houve pedido de votos e disponibilização de material de propaganda, bem 
como a distribuição posterior de fichas de cadastros nas quais cada empregado deveria indicar ao menos dez pessoas, configura abuso do 
poder econômico, com potencial lesivo ao pleito eleitoral. 
2. Tais condutas também configuram captação ilícita de sufrágio, na linha de entendimento da Corte, com ressalva do ponto de vista do 
relator. 
3. Aplica-se o disposto no art. 22, XIV e XVI, da LC nº 64/90, com a redação da LC nº 135/2010, que estabelece a pena de cassação por 
abuso de poder, independente do momento em que a ação for julgada procedente, e aumenta o prazo de inelegibilidade de 3 (três) para 8 
(oito) anos. 
4. Não incide na espécie o princípio da anterioridade legal insculpido no art. 16 da Constituição Federal, uma vez que o dispositivo em 
comento, modificado pela Lei da Ficha Limpa, não altera o processo eleitoral.(...) 
Acórdão no RO  nº 437764, de 17/11/2011,Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 
 
 
Eleições de 2006. Recurso Ordinário (Código Eleitoral,art. 267, II, a). Ação de Impugnação de Mandato Eletivo.Confecção e distribuição 
de camisetas. Abuso do poder econômico. Potencialidade lesiva. Influência. Pleito.Conjunto probatório. Insuficiência. Inelegibilidade (Lei 
Complementar n° 64190, art. 1 0, 1, g). Rejeição de contas. Decisão. TCU. Inexistência. Vida pregressa.Incompatibilidade. Exercício. 
Cargo público.Inaplicabilidade. Desprovimento. 
Acórdão no RO nº 503304, de 27/04/2010,Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
Eleições de 2006. Recurso Ordinário (Código Eleitoral, art. 267, II, a). Ação de Impugnação de Mandato Eletivo. Confecção e 
distribuição de camisetas. Abuso do poder econômico. Potencialidade lesiva. Influência. Pleito. Conjunto probatório. Insuficiência. 
Inelegibilidade (...). 
Acórdão no RO nº 503304, de 27/04/2010, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira  
 
(...) 5. Fatos anteriores ao registro de candidatura podem, em tese, configurar abuso de poder político, desde que presente a 
potencialidade para macular o pleito, porquanto a Justiça Eleitoral deve zelar pela lisura das eleições. Precedentes. 
6. Na espécie, em março de 2006, o recorrido Marcelo Déda Chagas, na condição de prefeito municipal de Aracaju, à conta de realizar 
solenidades de inauguração de obras públicas, convocou a população da capital do Estado e também a do interior para participar de 
shows com a presença de cantores e grupos musicais famosos nacionalmente e, nessas oportunidades, aproveitou para exaltar os feitos de 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57608
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57608
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=58264
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sua gestão, depreciar a atuação administrativa do Governo do Estado e apresentar-se como alternativa política para aquela Unidade da 
Federação, transmitindo ao público a mensagem de que seria o mais apto a governar Sergipe. 
7. O reconhecimento da potencialidade em cada caso concreto implica o exame da gravidade da conduta ilícita, bem como a verificação 
do comprometimento da normalidade e da legitimidade do pleito, não se vinculando necessariamente apenas à diferença numérica entre 
os votos ou a efetiva mudança do resultado das urnas, embora essa avaliação possa merecer criterioso exame em cada situação concreta. 
Precedentes. 
8. No caso dos autos, não há elementos suficientes para comprovar o grau de comprometimento dessas condutas ilícitas na normalidade e 
legitimidade do pleito, inexistindo, portanto, prova da potencialidade lesiva às eleições.(...) 
Acórdão no RCED nº 661, de 21/09/2010, Rel. Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior.  
 
§ 4º É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de 
artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, 
se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 7º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 
 
(...)3. A realização de showmício, examinada sob o enfoque do abuso de poder econômico, deve demonstrar relação de potencialidade 
para macular o resultado do pleito segundo influência de elementos de natureza econômica. (...) 
Acórdão no AgR-RO nº 2355, de 04/02/2010, Rel. Min. Felix Fischer 
 
(...) 
Art. 13. Não será tolerada propaganda, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso 
de poder (Código Eleitoral, arts. 222, 237 e 243, I a IX, Lei nº 5.700/71 e Lei Complementar nº 64/90, art. 22): 
I – de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classes;  
II – que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas contra as classes e as instituições civis; 
III – de incitamento de atentado contra pessoa ou bens; 
IV – de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública; 
V – que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 
VI – que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
VII – por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda; 
VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana; 
IX – que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública; 
X – que desrespeite os símbolos nacionais. 
 
(...)1. A utilização da estrutura de empresa de considerável porte para a realização de campanha eleitoral em favor de candidato, 
mediante a convocação de 1000 (mil) funcionários para reuniões nas quais houve pedido de votos e disponibilização de material de 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57691
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57614
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propaganda, bem como a distribuição posterior de fichas de cadastros nas quais cada empregado deveria indicar ao menos dez pessoas, 
configura abuso do poder econômico, com potencial lesivo ao pleito eleitoral. 
2. Tais condutas também configuram captação ilícita de sufrágio, na linha de entendimento da Corte, com ressalva do ponto de vista do 
relator.(...) 
Acórdão no RO nº 437764, de 17/11/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 

  
Ação penal pública  Art. 69. As infrações penais aludidas nesta resolução são puníveis mediante ação pública, e o processo seguirá o disposto nos arts. 357 e 

seguintes do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 355 e Lei nº 9.504/97, art. 90, caput). 
 
(...) 2. No processamento das infrações eleitorais devem ser observadas as disposições específicas dos arts. 359 e seguintes do Código 
Eleitoral, devendo ser aplicado o Código de Processo Penal apenas subsidiariamente. (...) 
Acórdão no HC nº 295719,de 16/11/2010, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
(...)1. Nos termos do art. 355 do Código Eleitoral, os crimes eleitorais são apurados por meio de ação penal pública incondicionada.(...)  
Acórdão no RHC nº 113, de 20/05/2008, Rel. Min. Caputo Bastos. 
 
(...) 1. A ação penal privada subsidiária à ação penal pública foi elevada à condição de garantia constitucional, prevista no art. 5º, LIX, 
da Constituição Federal, constituindo cláusula pétrea. 
2. Na medida em que a própria Carta Magna não estabeleceu nenhuma restrição quanto à aplicação da ação penal privada subsidiária, 
nos processos relativos aos delitos previstos na legislação especial, deve ser ela admitida nas ações em que se apuram crimes eleitorais. 
3. A queixa-crime em ação penal privada subsidiária somente pode ser aceita caso o representante do Ministério Público não tenha 
oferecido denúncia, requerido diligências ou solicitado o arquivamento de inquérito policial, no prazo legal.  
4. Tem-se incabível a ação supletiva na hipótese em que o representante do Ministério Público postulou providência ao juiz, razão pela 
qual não se pode concluir pela sua inércia. (...) 
Acórdão no RESPE nº 21295, de 14/08/2003,Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  
 
 
1. Crime eleitoral. Ação penal pública. Princípio da indivisibilidade. No processo penal eleitoral a ação é de ordem pública (CE, art. 335) 
não se aplicando o princípio da indivisibilidade previsto no art. 48 do Código Penal, segundo consagrada jurisprudência da excelsa 
Corte. 2. Denúncia. Crime em tese. É cabível denúncia a vista de fato aparentemente delituoso, cuja apuração far-se-á na fase de 
instrução. Recurso especial não conhecido. 
Acórdão nº 10.606, de 20.4.89, Rel. Min. Sydney Sanches. 

  
Agente público - Art. 50 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57916
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57914
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57616
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=58264
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=58239
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Definição (...) 
§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou 
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 1º). 

  
Alto-falante - Crime Ver Crime - Uso de alto-falante – Dia da eleição 
  
Alto-falante ou 
amplificador de som 
- Permitido 

Art. 9º É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e do 
pagamento de qualquer contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II, e Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º): 
(...) 
III – instalar e fazer funcionar, no período compreendido entre o início da propaganda eleitoral e a véspera da eleição, das 8 às 22 horas, 
alto-falantes ou amplificadores de som, nos locais referidos, assim como em veículos seus ou à sua disposição, em território nacional, com 
a observância da legislação comum e dos § 1º e § 2º, inclusive dos limites do volume sonoro;  
(...) 
§ 2º Pode ser utilizada a aparelhagem de sonorização fixa e trio elétrico durante a realização de comícios no horário compreendido entre as 
8 e as 24 horas (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 4º e § 10). 
 
Mandado de segurança. Propaganda eleitoral. Carro de som. Caminhada ou passeata. Carreata. 1. A permissão para propaganda 
eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se limita aos equipamentos imóveis, 
abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos. 2. Possibilidade de carro de som transitar pela cidade 
divulgando jingles ou mensagens de candidatos, desde que os microfones não sejam usados para transformar o ato em comício. 3. 
Caminhada ou passeata não se equiparam a reuniões públicas. 4. O art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/97 tipifica como crime a 
realização de carreata apenas no dia da eleição. 
Ac. nº 3.107, de 25.10.2002, Rel. Min. Fernando Neves. 

  
Alto-falante ou 
amplificador de som 
- Vedado 

Art. 9º  
(...) 
§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a 200 metros, respondendo o infrator, 
conforme o caso, pelo emprego de processo de propaganda vedada e pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º, I a III, Código 
Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22): 
I – das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos órgãos 
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares; 
II – dos hospitais e casas de saúde; 
III – das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento. 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57610
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(...) o exercício do poder de polícia para fazer cessar a propaganda irregular compete ao juiz eleitoral e não ao Ministério Público. (...) 
Caberia ao Ministério Público Eleitoral, eventualmente, ajuizar, nos termos do art. 96 da Lei n. 9504/1997, representação por 
descumprimento do art. 39, § 3º, da mesma lei, o qual estabelece regras para a utilização de alto-falantes e de amplificadores de som. 
Acórdão no REspe nº 28478, de 01/03/2011, Rel. Min. Cármen Lúcia. 

  
Aplicabilidade da 
resolução 

Art. 81. As disposições desta resolução aplicam-se às emissoras de rádio e de televisão comunitárias, às emissoras de televisão que operam 
em VHF e UHF, aos provedores de internet e aos canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais (Lei nº 9.504/97, art. 
57 e art. 57-A). 
Parágrafo único. Aos canais de televisão por assinatura não compreendidos no caput, será vedada a veiculação de qualquer propaganda 
eleitoral, salvo a retransmissão integral do horário eleitoral gratuito e a realização de debates, observadas as disposições legais. 
 
(...) Vereadores. Difusão de opinião favorável ou contrária a candidato, partido ou coligação, em sessão parlamentar transmitida pela TV 
após 1o de julho do ano da eleição. Violação do art. 45, III, da Lei no 9.504/97. Incidência da regra aos canais de televisão por 
assinatura (Lei no 9.504/ 97, art. 57). (...) A circunstância de os vereadores difundirem, após 1o de julho do ano da eleição, em sessão 
parlamentar transmitida pela TV, ‘opinião favorável ou contrária a candidato, partido ou coligação’, implica violação do art. 45, III, da 
Lei no 9.504/97. Tal preceituação é aplicável aos canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade, entre outros, das câmaras 
municipais, a teor do art. 57 do mesmo diploma legal. Entendimento que visa a assegurar o equilíbrio e igualdade entre os candidatos.(...)  
Acórdão nº 20.859, de 25/0/.2003, Rel. Min. Barros Monteiro. 

  
Arregimentação de 
eleitor 

Ver Crime - Arregimentação de eleitor – Dia da eleição 

  
Artistas Art. 9º  

(...) 
§ 4º É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de 
artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, 
se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 7º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 
   
CONSULTA. UTILIZAÇÃO. TELÃO. PALCO FIXO. COMÍCIO. POSSIBILIDADE. RETRANSMISSÃO. SHOW ARTÍSTICO GRAVADO. 
UTILIZAÇÃO. TRIO ELÉTRICO. IMPOSSIBILIDADE. 
Res. nº 22267, de 29/06/2006, Rel. Min. Francisco Cesar Asfor Rocha. 
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57611
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57623
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57613
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§ 5º A proibição de que trata o parágrafo anterior não se estende aos candidatos profissionais da classe artística – cantores, atores e 
apresentadores –, que poderão exercer a profissão durante o período eleitoral, desde que não tenha por finalidade a animação de comício e 
que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que em caráter subliminar, sem prejuízo da proibição constante 
do art. 27, inciso V e § 1º, desta resolução. 
 
(...)1. O candidato que exerce a profissão de cantor pode permanecer exercendo-a em período eleitoral, desde que não tenha como 
finalidade a animação de comício ou reunião eleitoral e que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que 
em caráter subliminar.(...) 
Res. nº 23251, de 15/04/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  

  
Ato de propaganda Art. 8º A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia 

(Lei nº 9.504/97, art. 39, caput). 
§ 1º O candidato, o partido político ou a coligação que promover o ato fará a devida comunicação à autoridade policial com, no mínimo, 
24 horas de antecedência, a fim de que esta lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o local no 
mesmo dia e horário (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 1º). 
§ 2º A autoridade policial tomará as providências necessárias à garantia da realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços 
públicos que o evento possa afetar (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 2º). 

  
Bem particular Art. 11. Em bens particulares, independe de obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de 

propaganda eleitoral por meio da fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não excedam a 4m2 e não 
contrariem a legislação eleitoral, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas no § 1º do artigo anterior (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 2º). 
Parágrafo único. A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de 
pagamento em troca de espaço para esta finalidade (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 8º). 
 
Representação. Propaganda eleitoral irregular. Cartaz fixado em artefato assemelhado a outdoor. 1. Se a propaganda, ainda que inferior 
a quatro metros quadrados, foi afixada em anteparo assemelhado a outdoor, é de se reconhecer a propaganda eleitoral irregular vedada 
pelo § 8º do art. 39 da Lei nº 9.504/97, em face do respectivo impacto visual. 2. Para afastar a conclusão da Corte de origem, de que a 
propaganda foi fixada em bem particular - e não em bem público -, seria necessário o reexame de fatos e provas, vedado nesta instância 
especial. 3. Por se tratar de propaganda em bem particular, não se aplica a regra do § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/97, que estabelece a 
não incidência de multa ante a retirada de propaganda veiculada especificamente em bem público. Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
Acórdão no AgR-Respe nº 35.362, de 29/4/2010,Rel. Min. Arnaldo Versiani. 
 
1. Por se tratar de propaganda em bem particular, não incide a regra do § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/97, que estabelece a não 
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incidência de multa ante a retirada de propaganda veiculada especificamente em bem público. (...) 
Acórdão no AgR-AI nº 11406, de 15/04/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares  
 
(...)- Ainda que o § 2º do art. 37 da Lei nº 9.504/97 disponha sobre a possibilidade de realização de propaganda eleitoral em bens 
particulares, independentemente de licença municipal e autorização da Justiça Eleitoral, é certo que tal dispositivo se subsume ao 
disposto no § 8º do art. 39 da Lei das Eleições, que veda a propaganda mediante outdoor. (...) 
Acórdão no AgR-AI nº 11670, de 15/04/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
(...) Propaganda eleitoral irregular. Não configuração. Faixa afixada em muro de casa vizinha a estabelecimento comercial. 
Permissibilidade. Inteligência do § 2º do art. 37 da Lei nº 9.504/97. (...). É permitida a afixação de faixa em muro de propriedade 
particular, ainda que próxima a bem de uso comum. 
Acórdão no AAG nº 5.899, de 23/6/2009, Rel. Min. Joaquim Barbosa. 
 
(...) Sede de sindicato. Propaganda irregular não configurada. (...). 1. A sede de um sindicato é bem de uso particular, cujo acesso, de um 
modo geral, é restrito aos seus filiados, o que afasta a incidência do caput do art. 37 da Lei nº 9.504/97. (...) 
Acórdão no AAG nº 5.124, de 22/04/2008,  Rel. Min. Carlos Ayres Britto. 
 
Consulta. Propaganda eleitoral. Veiculação em bens privados. Fixação de faixas. Estandartes. Inscrição a tinta. Assemelhados. Ausência 
de vedação legal. 1. A propaganda eleitoral tem por finalidade levar ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a 
candidatura, mesmo que apenas postulada, a ação política que se pretende desenvolver ou as razões que induzam a concluir que o 
beneficiário é o mais apto ao exercício de função pública. 2. Da exegese do § 6º do art. 39 da Lei das Eleições, com redação dada pela 
Lei nº 11.300/2006, deve-se entender que a proibição ao meio pelo qual a propaganda eleitoral é veiculada está adstrita à sua finalidade. 
3. Se os meios utilizados para sua veiculação apenas proporcionam algum tipo de utilidade ao eleitor, esses passam a divergir das 
características da propaganda eleitoral. 4. Resposta positiva à consulta, na forma do voto. Mantida a finalidade precípua da propaganda 
eleitoral, é lícito veiculá-la por meio de fixação de faixas, estandartes, inscrição a tinta e assemelhados em bens privados, com 
fundamento no § 2º do art. 37 da Lei nº 9.504/97. 
Res. nº 22.233, de 08/06/2006, Rel. Min. José Delgado. 
 
Propaganda eleitoral em geral. Muro. Pichação. A pichação vedada pelo art. 37 da Lei nº 9.504/97 está restrita a bem público, não 
alcançando muro de propriedade privada ainda que próximo a bem público. 
Acórdão  nº 25.039, de 28/04/2005, Rel. Min. Marco Aurélio. 

  
Bem público Art. 10. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive 

postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é 
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vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e 
assemelhados (Lei nº 9.504/97, art. 37, caput). 
§ 1º Quem veicular propaganda em desacordo com o disposto no caput será notificado para, no prazo de 48 horas, removê-la e restaurar o 
bem, sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais), ou defender-se (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 
1º). 
§ 2º Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pelo Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem 
acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada (Lei nº 
9.504/97, art. 37, § 4º). 
§ 3º Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios, ainda que localizados em 
área particular, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano (Lei nº 
9.504/97, art. 37, § 5º). 
§ 4º É permitida a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas para distribuição de material de campanha e bandeiras ao longo das 
vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 6º). 
 
Propaganda eleitoral. Estabelecimentos prisionais e unidades de internação. 
1. A regra do art. 37 da Lei nº 9.504/97 - que veda a realização de propaganda eleitoral de qualquer natureza em bem pertencente ao 
Poder Público - aplica-se aos estabelecimentos prisionais e unidades de internação de adolescentes 
2. Em que pese alguns candidatos postularem ser amplamente assegurado o direito ao exercício de propaganda nesses estabelecimentos, 
não há como afastar a proibição contida no art. 37 da Lei das Eleições. 
3. Nos estabelecimentos penais e em unidades de internação, será permitido, todavia, o acesso à propaganda veiculada no horário 
eleitoral gratuito, no rádio e na televisão, bem como eventualmente aquela veiculada na imprensa escrita. 
Acórdão no nº 107267, de 12/08/2010, Rel.  Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
Recursos na Representação. Propaganda eleitoral antecipada. Entrevista do Secretário de Cidadania a um blog. Veiculação da matéria 
no sítio do Ministério da Cultura. Espaço público. Bem público. Impossibilidade de se atribuir a responsabilidade ao agente público 
titular do órgão. Recurso do Ministro da Cultura provido. Recurso do Ministério Público Eleitoral prejudicado. 
Acórdão no R-Rp nº 140434, de 05/08/2010, Rel. designado   Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha.  
 
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPAGANDA ELEITORAL MEDIANTE CAVALETES NA VIA PÚBLICA. 
PREJUÍZO AO TRÂNSITO DE PEDESTRES. CONFIGURAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. 
Acórdão no AgR-AI nº 11058, de 01/12/2009, Rel. Min. Felix Fischer. 
 
§ 5º A mobilidade referida no parágrafo anterior estará caracterizada com a colocação e a retirada dos meios de propaganda entre as 6 e as 
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22 horas (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 7º). 
 
ELEIÇÕES 2008. PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. VIA PÚBLICA. "CARRETINHA COM RODAS". USO COMO ELEMENTO 
FIXO. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. LESÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO-TSE N° 22.718/2008. 
INEXISTENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E PECULIARIDADES DO CASO. PRÉVIO CONHECIMENTO E AUTORIA DEMONSTRADOS. 
SÚMULA N° 279 DO STF. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
I - Caracteriza propaganda eleitoral irregular aquela veiculada em via pública, por meio de elemento móvel, mas utilizado de forma fixa. 
Precedentes.(...) 
Acórdão no AgR-Respe  nº 32738, de 05/05/2009, Rel. Min. Enrique Ricardo Lewandowski.  
 
 
§ 6º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral ficará a critério da Mesa Diretora (Lei nº 9.504/97, art. 
37, § 3º). 

  
Boca de urna Ver Crime – Arregimentação de eleitor- Dia da eleição 
  
Cadastro eletrônico Art. 22. São vedadas às pessoas relacionadas no art. 24 da Lei nº 9.504/97 a utilização, doação ou cessão de cadastro eletrônico de seus 

clientes, em favor de candidatos, partidos ou coligações (Lei nº 9.504/97, art. 57-E, caput). 
§ 1º É proibida a venda de cadastro de endereços eletrônicos (Lei nº 9.504/97, art. 57-E, § 1º). 
§ 2º A violação do disposto neste artigo sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quando comprovado seu prévio 
conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei nº 9.504/97, art. 57-E, 
§ 2º). 

  
Calúnia - Crime Ver Crime - Calúnia 
  
Candidato 
apresentador ou 
comentarista 

Art. 27. A partir de 1º de julho de 2012, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e noticiário (Lei nº 
9.504/97, art. 45, I a VI): 
 (...) 
V – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente 
com o nome do candidato ou o nome por ele indicado para uso na urna eletrônica, e, sendo o nome do programa o mesmo que o do 
candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro. 
§ 1º A partir do resultado da convenção, é vedado, ainda, às emissoras transmitir programa apresentado ou comentado por candidato 
escolhido em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º). 
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§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 45 desta resolução, a inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao 
pagamento de multa no valor de R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta e dois reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil 
quatrocentos e dez reais), duplicada em caso de reincidência (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 2º). 
 
ELEIÇÕES 2006. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PROGRAMA DE TELEVISÃO. APRESENTAÇÃO. CANDIDATO ESCOLHIDO 
EM CONVENÇÃO. ART. 45, § 1º, LEI Nº 9.504/97. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO. 
1. Há violação ao disposto no art. 45, § 1º, da Lei nº 9.504/97 se a emissora de rádio ou TV veicula programa cujo apresentador é 
candidato escolhido em convenção, ainda que em tal programa não se faça menção à candidatura ou a outros aspectos relativos às 
eleições (Precedente: Consulta nº 432/DF, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, DJ de 19.6.1998). 
2. O fato de o candidato ser professor universitário e não apresentador profissional de TV é insuficiente para eximir a emissora da ofensa 
à lei eleitoral, uma vez que o art. 45, § 1º da Lei nº 9.504/97 não diferencia se o apresentador ou comentarista é profissional da mídia ou 
não, dispondo apenas que é vedado às emissoras "transmitir programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em 
convenção" . 
3. A vedação do art. 45, § 1º, da Lei das Eleições enseja, a princípio, conflito abstrato entre o princípio da isonomia na disputa eleitoral e 
a garantia constitucional à liberdade profissional. Todavia, em juízo de aplicação das normas, deve-se prestigiar o princípio da isonomia, 
uma vez que, in casu, há possibilidade concreta de exercício de atividade profissional que não implica veiculação em programa televisivo. 
(Precedentes: MS nº 1.291/RJ, Rel. Min. VILAS BOAS, DJ de 29.10.1990; MS nº 1301/RO, Rel. Min. ROBERTO ROSAS, julgado em 
24.9.1990). Na espécie, consta no v. acórdão recorrido que o candidato era, também, professor universitário, de onde se conclui que, 
mesmo afastado da apresentação do programa de TV, poderia continuar exercendo o magistério. 
4. Recurso especial provido para aplicar multa ao Canal Universitário de São Paulo no valor de R$ 25.000 (vinte e cinco mil reais) (art. 
45, § 2º, da Lei nº 9.504/97 c/c art. 16, § 1º da Resolução-TSE nº 22.261/2006). 
Acórdão no REspe nº 28400, de 26/08/2008, Rel. Min. Felix Fischer.  

  
Candidato sub 
judice 

Art. 16. O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar todos os atos relativos à sua campanha eleitoral, inclusive utilizar o 
horário eleitoral gratuito para sua propaganda, no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 16-A). 
 
(...) 2. O art. 43 da Res.-TSE n° 22.717/2008 permite que o candidato com registro indeferido concorra por sua conta e risco, 
independentemente de ostentar a condição de candidato originário ou substituto (AgR-AgR-REspe nº 35.748/PA, Rel. Min. Felix Fisher, 
DJe de 12.8.2010). 3. Na espécie, tendo em vista que o último ato de propaganda eleitoral realizado pelo candidato substituído ocorreu 
antes do pedido de substituição de candidatura, não ficou configurada a alegada fraude eleitoral.(...) 
Acórdão no ED-AI nº 265320, de 31/03/2011, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior. 

  
Captação de 
sufrágio 

Art. 9º 
(...) 
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§ 3º São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, 
respondendo o infrator, conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada e, se for 
o caso, pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 6º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 
 
Consulta. Presença de artistas ou animadores, bem como utilização de camisas e outros materiais que possam proporcionar vantagem ao 
eleitor, ‘em eventos fechados de propriedades privadas. Impossibilidade. 
Res. nº 22.274, de 29/06/2006, Rel. Min. Carlos Ayres Britto. 
 
(...) 
Art. 77. Ressalvado o disposto no art. 26 e incisos da Lei nº 9.504/97, constitui captação ilegal de sufrágio o candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou 
função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos) a R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil duzentos e cinco reais) e cassação do registro ou do diploma, observado o 
procedimento previsto nos incisos I a XIII do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, art. 41-A). 
§ 1º Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido explícito de votos, bastando a evidência do dolo, consistente no 
especial fim de agir (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 1º). 
§ 2º As sanções previstas no caput aplicam-se contra quem praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fim de obter-lhe o 
voto (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 2º). 
§ 3º A representação prevista no caput poderá ser ajuizada até a data da diplomação (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 3º). 
 
(...) 2. Para a configuração do ilícito previsto no art. 41-A da Lei nº 9.504/97 não se faz necessário o pedido explícito de votos, bastando 
que, a partir das circunstâncias do caso concreto, seja possível inferir o especial fim de agir, no que tange à captação do voto. 
3. A pacífica jurisprudência desta Corte Superior já assentou ser desnecessário aferir potencialidade nas hipóteses do art. 41-A da Lei 
das Eleições, porquanto essa norma busca proteger a vontade do eleitor. 
Acórdão no RO  nº 2373, de 08/10/2009, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
 
(...)10. Captação ilícita de sufrágio. Prisões em flagrante por compra de votos no dia da eleição. Apreensão de dinheiro e santinhos. Não 
é necessária a participação direta do candidato. Precedentes. 
Acórdão no RCED nº 671, de 03/03/2009 – TSE, Rel Min. Eros Roberto Grau. 

  
Carreata - Crime Ver Crime – Carreata – Dia da Eleição 
  
Cassação do registro Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
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ou do diploma candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
§ 5º Nos casos de descumprimento dos incisos do caput e do estabelecido no § 9º, sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, o 
candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma, ressalvadas outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 5º, c.c. o art. 78). 
 
(...)2. Na fixação da multa a que se refere o § 4° do art. 73 da Lei nº 9.504/97, ou mesmo para as penas de cassação de registro e diploma 
estabelecidas no § 5° do mesmo diploma legal, deve ser observado o princípio da proporcionalidade, levando-se em conta a gravidade da 
conduta. 
3. A adoção da proporcionalidade, no que tange à imposição das penalidades quanto às condutas vedadas, demonstra-se mais adequada, 
porquanto, caso exigível potencialidade para todas as proibições descritas na norma, poderiam ocorrer situações em que, diante de um 
fato de somenos importância,não se poderia sequer aplicar uma multa, de modo a punir o ilícito averiguado.(...) 
Acórdão no AgR-RO nº 2.344, de22.9.2009, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
 
(...) 
Art. 52. A partir de 7 de julho de 2012, na realização de inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos 
públicos (Lei nº 9.504/97, art. 75). 
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, sem prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato 
beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 75, parágrafo único). 
 
Art. 53. É proibido a qualquer candidato comparecer, a partir de 7 de julho de 2012, a inaugurações de obras públicas (Lei nº 9.504/97, art. 
77, caput).  
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o infrator à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 77, 
parágrafo único). 
 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. RECEBIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO. ELEIÇÕES 2010. INAUGURAÇÃO DE OBRA 
PÚBLICA. ART. 77 DA LEI 9.504/97. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
DEMONSTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA. NÃO PROVIMENTO. 
(...) 
2. A disciplina das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha eleitoral visa coibir a utilização da máquina administrativa em 
benefício de determinada candidatura, o que não se verifica na espécie. Na espécie, o candidato compareceu à inauguração de obra 
promovida pelo seu adversário político, mas não auferiu vantagem político-eleitoral com o evento. Não incide, por isso, a sanção prevista 
no art. 77, parágrafo único, da Lei 9.504/97. 
Acórdão no REspe nº 646984, de 07/06/2011, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. CONDUTA VEDADA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
INAUGURAÇÃO DE OBRA PÚBLICA. ADVERSÁRIO POLÍTICO. AUSÊNCIA. POTENCIALIDADE. DESEQUILÍBRIO. ELEIÇÃO. 
1. A disciplina relativa às condutas vedadas a agentes públicos em campanha eleitoral visa coibir a utilização da máquina administrativa 
em benefício de partido, coligação ou candidato. 
2. No caso em tela, tendo a obra sido inaugurada na gestão de adversário político dos agravados, sem que estes auferissem dividendos 
político-eleitorais com o evento, não incide a sanção prevista no art. 77, parágrafo único, da Lei nº 9.504/97. 
3. As condutas vedadas devem ser examinadas sob o princípio de proporcionalidade e com base no potencial lesivo ao equilíbrio do 
pleito. Precedentes.(...) 
Acórdão no AgR-AI nº 11173, de 15/09/200, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
(...) 
Art. 63. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano e cassação do registro se o responsável for candidato, utilizar 
organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores (Código 
Eleitoral, art. 334). 
(...) 
Art. 77. Ressalvado o disposto no art. 26 e incisos da Lei nº 9.504/97, constitui captação ilegal de sufrágio o candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou 
função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos) a R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil duzentos e cinco reais) e cassação do registro ou do diploma, observado o 
procedimento previsto nos incisos I a XIII do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, art. 41-A). 
§ 1º Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido explícito de votos, bastando a evidência do dolo, consistente no 
especial fim de agir (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 1º). 
§ 2º As sanções previstas no caput aplicam-se contra quem praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fim de obter-lhe o 
voto (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 2º). 
§ 3º A representação prevista no caput poderá ser ajuizada até a data da diplomação (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 3º). 
 
RECURSO ORDINÁRIO. PROVIMENTO PARCIAL. DEPUTADO DISTRITAL. COMPRA DE VOTOS. COAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. ABUSO DE PODER. INELEGIBILIDADE. CASSAÇÃO DE DIPLOMA. INCIDÊNCIA. LC Nº 135/2010. RECURSOS 
ESPECIAIS PREJUDICADOS. ASSISTENTES SIMPLES. DESISTÊNCIA. RECURSO. ASSISTIDO. 
1. A utilização da estrutura de empresa de considerável porte para a realização de campanha eleitoral em favor de candidato, mediante a 
convocação de 1000 (mil) funcionários para reuniões nas quais houve pedido de votos e disponibilização de material de propaganda, bem 
como a distribuição posterior de fichas de cadastros nas quais cada empregado deveria indicar ao menos dez pessoas, configura abuso do 
poder econômico, com potencial lesivo ao pleito eleitoral. 
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2. Tais condutas também configuram captação ilícita de sufrágio, na linha de entendimento da Corte, com ressalva do ponto de vista do 
relator. 
3. Aplica-se o disposto no art. 22, XIV e XVI, da LC nº 64/90, com a redação da LC nº 135/2010, que estabelece a pena de cassação por 
abuso de poder, independente do momento em que a ação for julgada procedente, e aumenta o prazo de inelegibilidade de 3 (três) para 8 
(oito) anos. 
4. Não incide na espécie o princípio da anterioridade legal insculpido no art. 16 da Constituição Federal, uma vez que o dispositivo em 
comento, modificado pela Lei da Ficha Limpa, não altera o processo eleitoral.(...) 
Acórdão no RO  nº 437764,de 17/11/2011,Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 

  
Cessão de servidor Ver Conduta vedada – Cessão de servidor 
  
Cessão ou uso de 
bem público 

Ver Conduta vedada – Cessão ou uso de bem público 

  
Código Penal – 
Aplicação 
subsidiária 

Art. 68. Aplicam-se aos fatos incriminados no Código Eleitoral e na Lei nº 9.504/97 as regras gerais do Código Penal (Código Eleitoral, 
art. 287 e Lei nº 9.504/97, art. 90, caput). 

  
Coligação - Nome Art. 6º (...) 

§ 2º A denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou fazer referência a nome ou número de candidato, nem conter pedido de 
voto para partido político (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 1º-A). 
 
Coligação. Denominação. Utilização. Nome. Número. Candidato. Pedido de voto. Vedação. Art. 4º, § 3º, da Res.-TSE nº 21.608. 
1. Conforme expressamente previsto no art. 4º, § 3º, da Res.-TSE nº 21.608, que dispõe sobre a escolha e o registro de candidatos nas 
eleições municipais de 2004, a denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou fazer referência a nome ou número de 
candidato, nem conter pedido de voto para partido político.(...) 
Res. nº 21697 de 30/03/2004, Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  

  
Competência dos 
Juízes Eleitorais 

Art. 4º O Juiz Eleitoral é competente para tomar todas as providências relacionadas à propaganda eleitoral, assim como para julgar 
representações e reclamações a ela pertinentes. 
Parágrafo único. Onde houver mais de uma Zona Eleitoral, o Tribunal Regional Eleitoral designará o Juiz Eleitoral que ficará responsável 
pela propaganda eleitoral. 
(...) 
Art. 15. Aos Juízes Eleitorais designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais, nas Capitais e nos Municípios onde houver mais de uma 
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Zona Eleitoral, e aos Juízes Eleitorais, nas demais localidades, competirá julgar as reclamações sobre a localização dos comícios e tomar 
providências sobre a distribuição equitativa dos locais aos partidos políticos e às coligações (Código Eleitoral, art. 245, § 3º). 

  
Conduta vedada – 
Cassação do registro 
ou do diploma 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
§ 5º Nos casos de descumprimento dos incisos do caput e do estabelecido no § 9º, sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, o 
candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma, ressalvadas outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 5º, c.c. o art. 78). 
 
(...) 2 - A lesividade de "ínfima extensão" não afeta a igualdade de oportunidades dos concorrentes, mostrando-se, portanto, 
desproporcional a cassação do registro ou diploma, sendo suficiente a multa para reprimir a conduta vedada. (...) 
Acórdão no REspe nº 35739, de 26/08/2010, Rel. Min. Fernando Gonçalves. 
 
(...) 1. Segundo a atual jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, quanto ao tema das condutas vedadas do art. 73 da Lei das 
Eleições, deve ser observado o princípio da proporcionalidade e somente se exige a potencialidade do fato naqueles casos mais graves, 
em que se cogita da cassação do registro ou do diploma. 
2. Caso exigida potencialidade para configuração de qualquer conduta vedada descrita na norma, poderiam ocorrer situações em que, 
diante de um fato de somenos importância, não se poderia sequer aplicar multa, de modo a punir o ilícito(...). 
Acórdão no AgR-AI nº 12165,de 19/08/2010, Rel Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
 
(...) 
Art. 52. A partir de 7 de julho de 2012, na realização de inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos 
públicos (Lei nº 9.504/97, art. 75). 
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, sem prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato 
beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 75, parágrafo único). 
Art. 53. É proibido a qualquer candidato comparecer, a partir de 7 de julho de 2012, a inaugurações de obras públicas (Lei nº 9.504/97, art. 
77, caput).  
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o infrator à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 77, 
parágrafo único) 
 
Agravo regimental. Recurso especial. Conduta vedada. Participação em inauguração de obra pública. Art. 77 da Lei nº 9.504/97. 
Potencialidade lesiva não demonstrada. Equilíbrio do pleito preservado. Princípio da proporcionalidade. Observância. Matéria fática. 
Impossibilidade de reexame. Súmulas nº 7/STJ e 279/STF. Precedentes. Agravos regimentais desprovidos. 
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Acórdão no AgR-REspe nº 34853, de 16/03/2010, Rel. Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha. 
  
Conduta vedada – 
Cessão de servidor 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
III – ceder servidor público ou empregado da Administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar 
de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, 
salvo se o servidor ou o empregado estiver licenciado; 
 
Conduta vedada. Tipicidade. Período de configuração. 
- Para a incidência dos incisos II e III do art. 73 da Lei nº 9.504/97, não se faz necessário que as condutas tenham ocorrido durante o 
período de três meses antecedentes ao pleito, uma vez que tal restrição temporal só está expressamente prevista nos ilícitos a que se 
referem os incisos V e VI da citada disposição legal.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 35546, de 06/09/201, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
(...) Para a caracterização da conduta vedada prevista no inciso III do art. 73 da Lei das Eleições, não se pode presumir a 
responsabilidade do agente público(...) 
Acórdão  no REspe nº 25.220, de 15/12/2005, Rel. designado Min. Cesar Asfor Rocha. 
 
(...)  Eleição estadual. Conduta vedada. Art. 73, I, II, e III, da Lei no 9.504/ 97. [...] O uso de serviço de servidores públicos na campanha 
eleitoral não se confunde com a prestação de segurança à autoridade que se candidata à reeleição.(...) 
Acórdão nº 4.246, de 24/05/2005, Rel. Min. Luiz Carlos Madeira. 

  
Conduta vedada – 
Cessão ou uso de 
bem público 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
I – ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à Administração direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção 
partidária; 
(...) 
§ 2º A vedação do inciso I deste artigo não se aplica ao uso, em campanha, pelos candidatos à reeleição de Prefeito e Vice-Prefeito, de 
suas residências oficiais, com os serviços inerentes à sua utilização normal, para realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes 
à própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 2º). 
 
(...) 2. Na decisão agravada, consignou-se que o agravado não praticou a conduta vedada do art. 73, I, da Lei 9.504/97, pois as faixas de 
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agradecimento fixadas em veículos públicos não continham pedido de votos, tampouco menção a eleição futura ou candidatura. (...) 
Acórdão no  AgR-AI  nº 637624, de 01/07/2011, Rel. Min. FÁTIMA NANCY ANDRIGHI.  
 
(...) 1.Os precedentes desta Corte são no sentido de reconhecer a limitação temporal das condutas vedadas descritas no art. 73 da Lei n° 
9.504197.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 37283, de 04/08/2011,  Rel Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
ELEIÇÕES 2008. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ART. 219 DO CÓDIGO ELEITORAL. CONDUTA VEDADA A AGENTE 
PÚBLICO EM CAMPANHA. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO DE PROPORCIONALIDADE. REFORMA DO ACÓRDÃO QUANTO À 
CASSAÇÃO DO DIPLOMA. CONHECIMENTO PARCIAL E PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
(...)2 - A lesividade de "ínfima extensão" não afeta a igualdade de oportunidades dos concorrentes, mostrando-se, portanto, 
desproporcional a cassação do registro ou diploma, sendo suficiente a multa para reprimir a conduta vedada.  
Acórdão no REspe nº 35739,de 26/08/2010, Rel. Min. Fernando Gonçalves. 

  
Conduta vedada – 
Despesas com 
publicidade 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
VII – realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, despesas com publicidade dos órgãos públicos ou das 
respectivas entidades da Administração indireta, que excedam a média dos gastos nos 3 últimos anos que antecedem o pleito ou do último 
ano imediatamente anterior à eleição, prevalecendo o que for menor; 
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONDUTA VEDADA. ART. 73, VII, DA LEI Nº 9.504/97. DESPESAS COM 
PUBLICIDADE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS EM ANO ELEITORAL SUPERIOR À MÉDIA DOS GASTOS REALIZADOS NOS TRÊS 
ANOS QUE ANTECEDERAM O PLEITO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. SÚMULA Nº 182/STJ. 
DESPROVIMENTO. 
 
1. O tecnicismo a que alude o agravante, pretendendo a aplicação rigorosa dos conceitos próprios do direito financeiro, não resulta na 
interpretação do disposto no art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97 mais consentânea com os princípios constitucionais da razoabilidade e da 
moralidade, não sendo possível utilizar-se a expressão “despesas” no sentido pretendido, quando o espírito da lei é combater o excesso 
de dispêndio com publicidade dos órgãos públicos ou respectivas entidades da administração indireta em anos eleitorais.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 176114,de 26/05/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  

  
Conduta vedada – Art. 50 
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Distribuição de 
bens, valores ou 
benefícios 

(...) 
§ 9º No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10). 
 
(...) 4. Desde o pleito de 2006, o comando do art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97, introduzido pela Lei nº 11.300/2006, proíbe a distribuição 
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da administração pública, no ano em que se realizar eleição. Uma das exceções é o caso 
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior. Na hipótese dos autos, o programa social, 
embora autorizado em lei, não estava em execução orçamentária desde ano anterior (2005). A suspensão de sua execução deveria ser 
imediata, a partir da introdução do mencionado § 10 da Lei nº 9.504/97, o que não ocorreu na espécie. Precedente: RCED nº 698/TO, de 
minha relatoria, DJe de 12.8.2009. (...)  
Acórdão no RESPE nº 28433, de 15/10/2009, Rel. Min. Felix Fischer. 
 
(...)1. A instituição de programa social mediante decreto, ou por meio de lei, mas sem execução orçamentária no ano anterior ao ano 
eleitoral não atende à ressalva prevista no art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97. 
2. Para a configuração da conduta vedada do art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97 não é preciso demonstrar caráter eleitoreiro ou promoção 
pessoal do agente público, bastando a prática do ato ilícito. Precedente.(...) 
Acórdão no  AgR-REspe  nº 36026 de 31/03/2011, Rel. Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior.  

  
Conduta vedada – 
Execução de 
programas sociais 

Art. 50 
(...) 
§ 9º No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10). 
§ 10. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o parágrafo anterior não poderão ser executados por entidade nominalmente 
vinculada a candidato ou por esse mantida (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 11). 
 
RECURSO ESPECIAL. CONDUTA VEDADA. ART. 73, IV e § 10, DA LEI Nº 9.504/97. SENADOR. DEPUTADO ESTADUAL. REPASSE. 
RECURSOS FINANCEIROS. SUBVENÇÃO SOCIAL. ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS. FOMENTO. TURISMO. ESPORTE. 
CULTURA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONTRAPARTIDA. GRATUIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
(...) 
4. A assinatura de convênios e o repasse de recursos financeiros a entidades públicas e privadas para a realização de projetos na área da 
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cultura, do esporte e do turismo não se amoldam ao conceito de distribuição gratuita, previsto no art. 73, § 10, da Lei nº 9.5047/97, 
sobretudo quando os instrumentos preveem a adoção de contrapartidas por parte das instituições.(...) 
Acórdão no REspe nº 282675, de 24/04/2012, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
RECURSO ORDINÁRIO. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2010. DEPUTADO FEDERAL. REPRESENTAÇÃO. 
CONDUTAS VEDADAS. ART. 73, IV E § 10, DA LEI 9.504/97. PROGRAMA SOCIAL. DISTRIBUIÇÃO. CARTEIRAS DE ESTUDANTE. 
ALUNOS DE ESCOLAS PÚBLICAS E PARTICULARES. PERÍODO DE MAIO A JULHO DE 2010. FAVORECIMENTO. CANDIDATO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL PROVIDO. 
(...) 
4. O art. 73, § 10, Lei 9.504/97, no que se aplica ao caso concreto, obsta a doação de bens, valores ou benefícios pela administração 
pública no ano da eleição, salvo quanto a programas sociais autorizados em lei e em execução orçamentária no exercício anterior. 
5. O programa de distribuição de carteiras de estudante, embora previsto nas Leis Municipais 2.774/2006 e 2.778/2007, não teve 
execução orçamentária em 2009 - ano imediatamente anterior à eleição - o que caracterizaria, em tese, a conduta vedada do mencionado 
dispositivo legal.(...) 
Acórdão no RO nº 1426966, de 22/03/2012, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  

  
Conduta vedada – 
Improbidade 
administrativa 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III (Lei nº 
9.504/97, art. 73, § 7º). 
 
(...) 8. O fato de as condutas enumeradas no caput do art. 73 da Lei nº 9.504/97 caracterizarem, ainda, atos de improbidade 
administrativa, sujeitando os seus autores às cominações do art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, não afeta a competência da Justiça Eleitoral 
para a cassação do registro ou do diploma do candidato infrator, nos termos do § 5º daquele artigo. Inexistência de violação do inciso 
LIII do art. 5º da Constituição da República. (...) 
Acórdão nº 3510, de 27/03/2003, Rel. Min. Luiz Carlos Lopes Madeira  

  
Conduta vedada – 
Inauguração de obra 
pública 

Art. 53. É proibido a qualquer candidato comparecer, a partir de 7 de julho de 2012, a inaugurações de obras públicas (Lei nº 9.504/97, art. 
77, caput).  
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o infrator à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 77, 
parágrafo único). 
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(...)2. A disciplina das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha eleitoral visa coibir a utilização da máquina administrativa 
em benefício de determinada candidatura, o que não se verifica na espécie. Na espécie, o candidato compareceu à inauguração de obra 
promovida pelo seu adversário político, mas não auferiu vantagem político-eleitoral com o evento. Não incide, por isso, a sanção prevista 
no art. 77, parágrafo único, da Lei 9.504/97.(...) 
Acórdão no REspe nº 646984, de 07/06/2011,  Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  

  
Conduta vedada - 
Multa 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
agentes responsáveis à multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 106.410,00 (cento e seis 
mil quatrocentos e dez reais), sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais 
leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 4º, c.c. o art. 78). 
(...) 
§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 6º). 
(...) 
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º deste artigo aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos que delas se beneficiarem (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 8º). 
 
(...)2. Na fixação da multa a que se refere o § 4° do art. 73 da Lei nº 9.504/97, ou mesmo para as penas de cassação de registro e diploma 
estabelecidas no § 5° do mesmo diploma legal, deve ser observado o princípio da proporcionalidade, levando-se em conta a gravidade da 
conduta. 
3. A adoção da proporcionalidade, no que tange à imposição das penalidades quanto às condutas vedadas, demonstra-se mais adequada, 
porquanto, caso exigível potencialidade para todas as proibições descritas na norma, poderiam ocorrer situações em que, diante de um 
fato de somenos importância,não se poderia sequer aplicar uma multa, de modo a punir o ilícito averiguado.(...) 
Acórdão no AgR-RO nº 2.344, de 22/9/2009, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 

  
Conduta vedada – 
Nomeação ou 
demissão de 
servidor 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
V – nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, 
a partir de 7 de julho de 2012 até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvadas: 
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança; 
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b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência 
da República; 
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo; 
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa 
autorização do Chefe do Poder Executivo;  
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários; 
 
(...) PERÍODO ELEITORAL - NOMEAÇÕES E CONTRATAÇÕES - EXCEÇÕES - ALCANCE DO PRECEITO LEGAL. As exceções hão 
de ser interpretadas de forma estrita. Vinga a regra da proibição de nomeações, não estando compreendida na ressalva legal a 
Defensoria Pública - artigo 73 da Lei nº 9.504/1997. 
Acórdão na Cta nº 69851, de 20/05/2010, Rel. designado  Min. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello.  
 
(...) 13. O art. 73, V, da Lei nº 9.504/97 veda, nos três meses que antecedem ao pleito, as condutas de nomear, contratar ou, de qualquer 
forma, admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional 
e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito [...], sua alínea a impõe ressalva quanto a 
nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança. Entretanto, é necessário que se 
apure a existência de desvio de finalidade. No caso, por um lado, estes cargos comissionados foram criados por decreto, com atribuições 
que não se relacionavam a direção, chefia e assessoramento, em afronta ao disposto no art. 37, V, CR/88; por outro, os decretos que 
criaram estes cargos fundamentaram-se na Lei Estadual nº 1.124/2000, sancionada pelo governador anterior, cuja inconstitucionalidade 
foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal apenas em 3.10.2008 (ADIn 3.232, 3.390 e 3.983, fls. 10.886-10.911). Abuso de poder 
caracterizado com fundamento: a) no volume de nomeações e exonerações realizadas nos três meses que antecederam o pleito; b) na 
natureza das funções atribuídas aos cargos que não demandavam tamanha movimentação; c) na publicidade, com nítido caráter eleitoral 
de promoção da imagem dos recorridos, que foi vinculada a estas práticas por meio do programa Governo mais perto de você. 
Acórdão no RCED nº 698, de 25/06/2009, Rel. Min. Felix Fischer.  

  
Conduta vedada – 
Promoção pessoal 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
IV – fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público; 
 
(...) 2. A Lei das Eleições veda "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público" (art. 73, IV). Não se exige a interrupção 
de programas nem se inibe a sua instituição. O que se interdita é a utilização em favor de candidato, partido político ou coligação.(...) 
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Acórdão no RESPE nº 21320, de 09/11/2004, Rel. Min. Luiz Carlos Lopes Madeira.  
 
REPRESENTAÇÃO. CONDUTA VEDADA. PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. PERÍODO VEDADO. VEICULAÇÃO. ALEGAÇÃO. 
PROGRAMA SEMANAL "CAFÉ COM O PRESIDENTE". INÉPCIA DA INICIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. ÓRGÃO 
GOVERNAMENTAL. SUPERVISÃO. TITULAR. LEGITIMIDADE PASSIVA. ENTREVISTA. INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA. 
CARACTERIZAÇÃO. PROMOÇÃO PESSOAL. CIRCUNSTÂNCIAS ELEITORAIS. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO. FORMATO DO 
PROGRAMA. DESCONTINUIDADE DA TRANSMISSÃO. RECOMENDAÇÃO. 
Acórdão na Rp nº 234314, de 07/10/2010, Rel. Min. Joelson Costa Dias.  
 
Art. 51. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos (Constituição Federal, art. 37, § 1º). 
Parágrafo único. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar no 64/90, a infringência do 
disposto no caput, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura ou do diploma (Lei nº 
9.504/97, art. 74). 
 
(...) Na hipótese, verificou-se que, em algumas oportunidades, a propaganda institucional realmente se desnaturou, na mídia impressa e 
eletrônica (internet), em promoção pessoal do detentor do cargo público, dada a existência de nítida veiculação do nome do governador, 
já então, àquele tempo, notoriamente candidato. Observou-se a existência de promoção da imagem do recorrido: a) em algumas 
publicações na página da internet do governo do Estado sobre o programa Governo mais perto de você; b) em publicações na mídia 
impressa.(...). 
Acórdão  no RESPE nº 28433, de 15/10/2009, Rel. Min. Felix Fischer.  

  
Conduta vedada - 
Pronunciamento 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
VI – a partir de 7 de julho de 2012 até a realização do pleito: 
(...) 
c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, 
tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de governo; 
(...) 
§ 3º As vedações do inciso VI, alíneas b e c deste artigo, aplicam-se apenas aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos 
estejam em disputa na eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 3º). 
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ELEIÇÕES 2010. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. PRONUNCIAMENTO OFICIAL EM CADEIA DE RÁDIO E 
TELEVISÃO. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.(...) 
Acórdão no R-Rp nº 98951, de 17/06/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva. 
 
(...) 2. A Justiça Eleitoral não é competente para, com base no art. 73, VI, "a", da Lei nº 9.504/97 - dispositivo invocado pela União - 
autorizar a realização de operação de crédito com vista a financiar a aquisição de veículos destinados ao transporte escolar, tendo em 
vista a ausência de atribuição de tal competência no comando legal. Situação diversa verifica-se nas alíneas "b" e "c" do cogitado art. 73, 
VI, as quais expressamente fazem alusão à competência da Justiça Eleitoral em matéria de propaganda institucional e pronunciamento 
em cadeia de rádio e televisão, respectivamente. Entendimento contrário implica admitir a competência da Justiça Eleitoral para exercer, 
sem previsão normativa expressa, o controle prévio de legalidade sobre ato administrativo do Poder Executivo, o que representa violação 
ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.(...) 
Resolução nº 22931, de 10/09/2008, Rel. Min. Felix Fischer.  

  
Conduta vedada – 
Publicidade 
institucional 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
VI – a partir de 7 de julho de 2012 até a realização do pleito: 
(...) 
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da Administração indireta, salvo em caso de 
grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 
 
Representação. Publicidade institucional em período vedado. 
- Para que seja reconhecida a exceção prevista no art. 73, VI, b, da Lei das Eleições, a circunstância de grave e urgente necessidade 
pública deve ser previamente reconhecida pela Justiça Eleitoral. 
Acórdão no  AgR-Respe  nº 781985, de 08/09/2011,Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares 
 
Representação. Art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97. Publicidade institucional. 
1. Há julgados do Tribunal Superior Eleitoral no sentido de que - independentemente do momento em que a publicidade institucional foi 
autorizada - se a veiculação se deu dentro dos três meses que antecedem a eleição, configura-se o ilícito previsto no art. 73, VI, b, da Lei 
nº 9.504/97. 
Acórdão no AgR-REspe  nº 35445, de 25/08/2009, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares  
 
“(...) 8. Participação de candidato a governador em reunião de projeto a ser implementado pelo Governo do Estado. Uso de material 
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institucional do Governo. Conduta vedada.(...) 
Acórdão no RCED nº 671, de 03/03/2009 –, Rel Min. Eros Roberto Grau.  
 
(...) 1. A divulgação da atividade parlamentar em sítio da Internet, nos três meses anteriores ao pleito, não caracteriza, por si só, 
propaganda institucional.(...) 
Acórdão no ARESPE nº 26827, de 08/02/2007, Rel. Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos  
 
(...) 
§ 3º As vedações do inciso VI, alíneas b e c deste artigo, aplicam-se apenas aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos 
estejam em disputa na eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 3º). 
 
PETIÇÃO. MINISTRO DA SAÚDE. CAMPANHA NACIONAL DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE E RUBÉOLA. 
AUTORIZAÇÃO.  
1. A vedação da divulgação de publicidade institucional, nos três meses que antecedem o pleito, aplica-se apenas aos agentes públicos das 
esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição (art. 73, VI, b, § 3º, da Lei nº 9.504/97). 
2. Divulgação autorizada, com a ressalva de que não deve constar referência aos entes municipais e de que deve ser observado o disposto 
no § 1º do artigo 37 da Constituição. 
Resolução nº 22891, de 07/08/2008, Re. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 
 
Representação. Evento. Município. Convites. Menção. Apoio. Governo estadual. Contrapartida. Show artístico. Contratação. Publicidade 
institucional indireta. Conduta vedada. Art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97. Infringência. Multa. Dissenso jurisprudencial. Não-
configuração. Reexame de matéria fática. Impossibilidade. Prequestionamento. Ausência.  
1. A exceção estabelecida no art. 73, § 3º, da Lei nº 9.504/97 expressamente preceitua que as condutas explicitadas se aplicam aos 
agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa. (...) 
Acórdão no RESPE nº 21171, de 17/06/2004, Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  

  
Conduta vedada – 
Responsabilidade 
solidária 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º deste artigo aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos que delas se beneficiarem (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 8º). 
 
Representação. Conduta vedada. Litisconsórcio passivo necessário. 
O agente público, tido como responsável pela prática da conduta vedada, é litisconsorte passivo necessário em representação proposta 
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contra os eventuais beneficiários.(...) 
Acórdão no RO nº 169677,de 29/11/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  

  
Conduta vedada – 
Revisão da 
remuneração 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu 
poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir de 10 de abril de 2012 até a posse dos eleitos. 
 
(...)Consoante dispõe o art. 73, inciso VIII, da Lei no 9.504/97, é lícita a revisão da remuneração considerada a perda do poder aquisitivo 
da moeda no ano das eleições. 
Resolução  nº 22.317, de 01/08/2006, Rel. Min. Marco Aurélio. 
 
Remuneração. Servidor público. Revisão. Período crítico. Vedação. Art. 73, inciso VIII, da Constituição Federal. A interpretação – literal, 
sistemática e teleológica – das normas de regência conduz à conclusão de que a vedação legal apanha o período de cento e oitenta dias 
que antecede às eleições até a posse dos eleitos. 
Resolução nº 22.252, de 20/06/2006, Rel. Min. Gerardo Grossi. 
 
(...) Em sua fala, o governador faz realmente referência ao aumento que estava concedendo aos servidores públicos da faixa elementar 
(...). Tal menção, no entanto, não implica afronta a nenhum dos apontados dispositivos de lei (arts. 73, VI, c, e 77 da Lei no 9.504/97, c.c. 
o art. 22 da LC no 64/90) nem se pode dizer que constitua malferimento ao inciso VIII do mesmo art. 73 da Lei no 9.504/97, por não se 
tratar de ‘revisão geral da remuneração dos servidores públicos’, como previsto no texto do artigo, e sim de aumento (ou reajuste) do 
piso salarial de um determinado grupo de servidores, especificamente aqueles situados na faixa elementar.(...) 
Acórdão nº 608, de 25/05/2004, Rel. Min. Barros Monteiro. 

  
Conduta vedada - 
Sanção 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
 
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
agentes responsáveis à multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 106.410,00 (cento e seis 
mil quatrocentos e dez reais), sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais 
leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 4º, c.c. o art. 78). 
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(...) 1. No caso vertente, o Tribunal de origem constatou a ocorrência de publicidade institucional realizada no período vedado, por meio 
da divulgação do símbolo e slogan da administração municipal em cortinas de escolas públicas, uniformes estudantis e placa de projeto 
social, o que atrai a incidência das sanções previstas no § 4º do art. 73 da Lei n° 9.504197, quais sejam, suspensão do ato e multa. 
Acórdão no AgR- AI n° 1645-08, de 15/02/2011, Rel. Ministro Marcelo Ribeiro. 
 
§ 5º Nos casos de descumprimento dos incisos do caput e do estabelecido no § 9º, sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, o 
candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma, ressalvadas outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 5º, c.c. o art. 78). 
§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 6º). 
§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III (Lei nº 
9.504/97, art. 73, § 7º). 
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º deste artigo aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos que delas se beneficiarem (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 8º). 
 
(...) 1. Nos termos do art. 73, 9 8°, da Lei nº 9.504/97, tendo sido realizada publicidade institucional em período vedado, deve ser 
responsabilizado não apenas o agente público que autorizou a referida publicidade, como também o agente público que dela se 
beneficiou. Precedente: AgR-REspe nO35.517/SP, ReI. Min. Marcelo Ribeiro, DJe de 18.2.2010. 
Acórdão no AgR-Respe n° 9998978-81, de 31/03/2011, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior. 
 
§ 9º No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10). 
 
(...) 4.  Mesmo que a distribuição de bens não tenha caráter eleitoreiro,incide, no caso, o § 10 do art. 73 da Lei das Eleições, visto que, ao 
menos no que se refere à entrega de sacolas e flores, houve a distribuição gratuita de bens sem que se pudesse enquadrar tal entrega de 
benesses na exceção prevista no dispositivo, que trata do estado de emergência ou programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 35590, de 29/04/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  

  
Conduta vedada – 
Show artístico 

Art. 52. A partir de 7 de julho de 2012, na realização de inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos 
públicos (Lei nº 9.504/97, art. 75). 
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, sem prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato 
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beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 75, parágrafo único). 
 
(...)6. Na espécie, em março de 2006, o recorrido Marcelo Déda Chagas, na condição de prefeito municipal de Aracaju, à conta de 
realizar solenidades de inauguração de obras públicas, convocou a população da capital do Estado e também a do interior para 
participar de shows com a presença de cantores e grupos musicais famosos nacionalmente e, nessas oportunidades, aproveitou para 
exaltar os feitos de sua gestão, depreciar a atuação administrativa do Governo do Estado e apresentar-se como alternativa política para 
aquela Unidade da Federação, transmitindo ao público a mensagem de que seria o mais apto a governar Sergipe. 
Acórdão no RCED nº 661, de 21/09/2010, Rel. Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior.    

  
Conduta vedada – 
Transferência de 
recursos 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
VI – a partir de 7 de julho de 2012 até a realização do pleito: 
a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de 
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para a execução de obra ou serviço em 
andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública; 
 
Agravo de Instrumento. Embargos de declaração. Recebimento como agravo regimental. Precedentes. Mérito. Conduta vedada. Art. 73, 
VI, a, da Lei nº 9.504/97. Transferência voluntária de recursos em período eleitoral. Comprovação. Reexame. Impossibilidade. 
Constitucionalidade do art. 73, § 5º, da Lei nº 9.504/97. Precedentes. Agravo a que se nega provimento.(...) 
Acórdão no AAG nº 6537, de 30/06/2009, Rel. Min. Joaquim Benedito Barbosa Gomes. 

  
Conduta vedada – 
Uso de materiais ou 
serviços públicos 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII):  
(...) 
II – usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e 
normas dos órgãos que integram; 
 
(...) 1. A configuração da prática de conduta vedada independe de potencialidade lesiva para influenciar o resultado do pleito, bastando a 
mera ocorrência dos atos proibidos para atrair as sanções da lei. Precedentes: Rel. Min. Arnaldo Versiani, AI 11.488, DJe 2.10.2009; 
Rel. Min. Marcelo Ribeiro, AgReg no REsp 27.197, DJe 19.6.2009; Rel. Min. Cármen Lúcia, REsp 26.838, DJe 16.9.2009. 
2. O elemento subjetivo com que as partes praticam a infração não interfere na incidência das sanções previstas nos arts. 73 a 78 da Lei 
nº 9.504/97. 
3. O juízo de proporcionalidade incide apenas no momento da fixação da pena. As circunstâncias fáticas devem servir para mostrar a 
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relevância jurídica do ato praticado pelo candidato, interferindo no juízo de proporcionalidade utilizado na fixação da pena.(...) 
Acórdão no ARESPE nº 27896, de 08/10/2009, Rel. designado Min. Felix Fischer  
 
1. RECURSO. Agravo regimental. Teses não ventiladas na decisão impugnada, nem no recurso especial. Conhecimento. Impossibilidade. 
É incabível inovação das teses recursais no âmbito do agravo regimental. 2. Recurso. Especial. Seguimento negado. Agravo de 
instrumento. Abuso do poder político e de autoridade. Conduta vedada. Potencialidade para desequilibrar o resultado do pleito. Não 
comprovação. Agravo desprovido. É firme o entendimento jurisprudencial no sentido de que a existência de potencialidade para 
desequilibrar o resultado do pleito é requisito indispensável para o reconhecimento da prática de conduta vedada e de abuso de poder. 
Acórdão no  AAG nº 6638,  de 25/03/2008, Rel. Min. Antonio Cezar Peluso. 

  
Conduta vedada – 
Uso promocional 

Ver Conduta vedada- Promoção pessoal 

  
Corrupção eleitoral Ver Crime – Corrupção eleitoral 
  
Crime - 
Arregimentação de 
eleitor – Dia da 
eleição 

Art. 54. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 
(quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III): 
(...) 
II – a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna; 
 
(...) Crime previsto no Art. 39, § 5º, II, da Lei 9.504/97. Lei 11.300/2006. Abolitio criminis. Inocorrência. (...). II - A redação dada pela Lei 
11.300/2006 ao inciso II do art. 39, § 5º, da Lei 9.504/97 não teve o condão de revogar as condutas anteriormente descritas, porém 
ampliou o tipo e manteve a mesma pena base. (...) 
Acórdão no HC nº 604, de 04/06/2009, Rel. Min. Ricardo Lewandowski. 
 
Habeas corpus. Trancamento da ação penal. Crime. Art. 39, § 5º, II, da Lei nº 9.504/97. Distribuição de propaganda política no dia da 
eleição. Boca-de-urna. Inexistência. Atipicidade. 1. A entrega de material de campanha a cabos eleitorais, no interior de residência, não 
se enquadra no crime capitulado no art. 39, § 5º, II, da Lei nº 9.504/97, delito que pune a distribuição de propaganda a eleitor, no dia da 
votação, com o intuito de influir na formação de sua vontade. 2. Na Res.-TSE nº 21.235, este Tribunal Superior esclareceu que a proibição 
constante do art. 6º da Res.-TSE nº 21.224 não se aplica à entrega ou à distribuição, a quem o solicite, de material de propaganda 
eleitoral no interior das sedes dos partidos políticos e dos comitês eleitorais. Concessão da ordem. 
Acórdão  nº 474, de 20/11/2003, Rel. Min. Fernando Neves. 
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(...) 
Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 2º). 

  
Crime - Aumento de 
pena 

Art. 60. As penas cominadas nos arts. 57, 58 e 59 desta resolução serão aumentadas em um terço, se qualquer dos crimes for cometido 
(Código Eleitoral, art. 327, I a III): 
I – contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro; 
II – contra funcionário público, em razão de suas funções; 
III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa. 

  
Crime - Calúnia Art. 57. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 2 anos e pagamento de 10 a 40 dias-multa, caluniar alguém, na propaganda 

eleitoral ou para fins de propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido como crime (Código Eleitoral, art. 324, caput). 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou a divulga (Código Eleitoral, art. 324, § 1º). 
§ 2º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas não é admitida (Código Eleitoral, art. 324, § 2º, I a III): 
I – se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível; 
II – se o fato é imputado ao Presidente da República ou a chefe de governo estrangeiro; 
III – se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível. 
(...) 
Art. 60. As penas cominadas nos arts. 57, 58 e 59 desta resolução serão aumentadas em um terço, se qualquer dos crimes for cometido 
(Código Eleitoral, art. 327, I a III): 
I – contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro; 
II – contra funcionário público, em razão de suas funções; 
III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa. 
(...) 
Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 
 
Habeas corpus. Calúnia. Eleição 2000. Denúncia. Competência. Justiça Eleitoral. Ordem denegada. Para caracterização do delito 
previsto no art. 324 do Código Eleitoral, não se impõe que o registro de candidatura tenha sido definitivamente deferido. 
Acórdão  nº 473, de 6/11/2003, Rel. Min. Peçanha Martins. 
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Habeas corpus. Condenação. Calúnia. Comício. Ofensa a duas pessoas. Art. 324, c.c. art. 327, III, do Código Eleitoral. Duplicidade de 
processos oriundos da mesma situação fática. Irregularidade. Concessão da ordem. Suspensão dos efeitos de ambas as sentenças para 
facultar ao promotor de justiça o oferecimento do benefício previsto no art. 89 da Lei nº 9.099/95. 1. Se a ofensa a duas pessoas ocorreu 
no mesmo evento, deve o réu responder a um só processo, sendo-lhe aplicada uma só pena, ainda que aumentada na forma da lei. 2. A 
existência irregular de dois processos não pode ser invocada para afastar, em cada um, o benefício do art. 89 da Lei nº 9.099, de 1995, 
pela simples existência do outro. 
Acórdão nº 444, de 24/10/2002, Rel. Min. Fernando Neves. 
  
 

  
Crime - Carreata – 
Dia da eleição 

Art. 54. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 
(quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III): 
I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata; 
 
Mandado de segurança. Propaganda eleitoral. Carro de som. Caminhada ou passeata. Carreata. 1. A permissão para propaganda 
eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se limita aos equipamentos imóveis, 
abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos. 2. Possibilidade de carro de som transitar pela cidade 
divulgando jingles ou mensagens de candidatos, desde que os microfones não sejam usados para transformar o ato em comício. 3. 
Caminhada ou passeata não se equiparam a reuniões públicas. 4. O art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/97 tipifica como crime a 
realização de carreata apenas no dia da eleição. 
Acórdão nº 3.107, de 25/10/2002, Rel. Min. Fernando Neves. 
 
(...) 
Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 2º). 

  
Crime - Comício – 
Dia da eleição 

Art. 54. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 
(quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III): 
I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata; 
 
Mandado de segurança. Propaganda eleitoral. Carro de som. Caminhada ou passeata. Carreata. 1. A permissão para propaganda 
eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se limita aos equipamentos imóveis, 
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abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos. 2. Possibilidade de carro de som transitar pela cidade 
divulgando jingles ou mensagens de candidatos, desde que os microfones não sejam usados para transformar o ato em comício. 3. 
Caminhada ou passeata não se equiparam a reuniões públicas. 4. O art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/97 tipifica como crime a 
realização de carreata apenas no dia da eleição. 
Acórdão nº 3.107, de 25/10/2002, Rel. Min. Fernando Neves. 
 
(...) 
Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 2º). 

  
Crime - Difamação Art. 58. Constitui crime, punível com detenção de 3 meses a 1 ano e pagamento de 5 a 30 dias-multa, difamar alguém, na propaganda 

eleitoral ou para fins de propaganda, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação (Código Eleitoral, art. 325, caput). 
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas 
funções (Código Eleitoral, art. 325, parágrafo único). 
 
(...) 3. Para a configuração do crime de difamação descrito no art. 325 do Código Eleitoral não é necessário que o agente ou o ofendido 
seja candidato, sendo suficiente que o ato seja praticado no âmbito da propaganda eleitoral ou visando a fins de propaganda.4. As 
questões não apreciadas pelo Tribunal Regional, apontado como órgão coator, não podem ser apreciadas por esta Corte em sede de 
habeas corpus, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes. (...) 
Acórdão no HC  nº 114080, de 13/10/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira  
 
Habeas corpus. Condenação. Difamação e injúria. Confecção e distribuição de panfleto ofensivo à honra de candidato.(...) Condenação 
criminal. Cumprimento da pena. Divulgação do fato. Não-configuração de difamação. A divulgação de fato verdadeiro que configure 
crime, mas em relação ao qual já tenha havido cumprimento da pena, não macula a reputação do indivíduo, não configurando o crime de 
difamação.(...) 
Acórdão  nº 381, de 13/4/2000, Rel. Min. Eduardo Alckmin. 
 
(...) 
Art. 60. As penas cominadas nos arts. 57, 58 e 59 desta resolução serão aumentadas em um terço, se qualquer dos crimes for cometido 
(Código Eleitoral, art. 327, I a III): 
I – contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro; 
II – contra funcionário público, em razão de suas funções; 
III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa. 
(...) 
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Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime - Divulgação 
de fato inverídico 

Art. 56. Constitui crime, punível com detenção de 2 meses a 1 ano ou pagamento de 120 a 150 dias-multa, divulgar, na propaganda, fatos 
que se sabem inverídicos, em relação a partidos ou a candidatos, capazes de exercerem influência perante o eleitorado (Código Eleitoral, 
art. 323, caput).  
Parágrafo único. A pena é agravada se o crime é cometido pela imprensa, rádio ou televisão (Código Eleitoral, art. 323, parágrafo único). 
 
(...)1. O deferimento do direito de resposta e a interrupção da divulgação da ofensa não elidem a ocorrência dos crimes de difamação e de 
divulgação de fatos inverídicos na propaganda eleitoral, tendo em vista a independência entre as instâncias eleitoral e penal.(...) 
Acórdão no RHC  nº 761681, de 17/05/2011, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  
 
(...) 1. O art. 323 do Código Eleitoral refere-se à divulgação de fatos inverídicos na propaganda, conceito que deve ser interpretado 
restritivamente, em razão do princípio da reserva legal. 2. O art. 20, § 3º, da Resolução TSE nº 22.718/2008 estabelece que ‘Não 
caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião favorável a candidato, a partido político ou a coligação pela imprensa 
escrita, desde que não seja matéria paga, mas os abusos e os excessos, assim como as demais formas de uso indevido dos meios de 
comunicação, serão apurados e punidos nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90’. 3. Na espécie, os textos jornalísticos 
publicados na imprensa escrita não eram matérias pagas, razão pela qual ainda que tivessem eventualmente divulgado opiniões sobre 
candidatos não podem ser caracterizados como propaganda eleitoral, impedindo, por consequência, a tipificação do crime previsto no 
art. 323 do Código Eleitoral. (...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 35.977, de 15/10/2009,Rel. Min. Felix Fischer. 
 
(...) 
Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime – Divulgação 
de propaganda – Dia 

Art. 54. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 
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da eleição (quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III): 
(...) 
III – a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos. 
 
(...) 1. Nem toda manifestação político-eleitoral, na data da eleição, é vedada pelo art. 39, § 5º, da Lei nº 9.504/97, o qual, por tratar de 
crime, deve ser interpretado estritamente. 
 
2. A simples declaração indireta de voto, desprovida de qualquer forma de convencimento, de pressão ou de tentativa de persuasão, não 
constitui crime eleitoral.(...) 
Acórdão no REspe nº 485993, de 26/04/2012, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 
 
Recurso especial. Crime eleitoral. Art. 39, § 5º, inc. III, da Lei n. 9.504/97. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. Reprovabilidade 
acentuada da conduta. Comportamento que afronta o direito dos cidadãos às eleições livres. Recurso provido. 
1. A aplicação do princípio da insignificância condiciona-se à coexistência da mínima ofensividade da conduta do agente, da ausência de 
periculosidade social da ação, do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e da inexpressiva lesão ao bem jurídico. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
2. O crime tipificado no art. 39, § 5º, inc. III, da Lei n. 9.504/97 encerra acentuada gravidade e inegável dano à sociedade, porque atenta 
contra a liberdade de escolha dos eleitores, traduzindo bem jurídico de elevada expressão.(...) 
Acórdão no REspe nº 1188716, de 03/05/2011, Rel. Min. Cármen Lúcia. 
 
(...) 2. Examinando-se o teor do termo circunstanciado, depreende-se que há indícios da prática do crime de divulgação de propaganda 
no dia da eleição e que apenas a instrução probatória poderá esclarecer realmente se o paciente estava envolvido nos fatos narrados na 
denúncia, não sendo possível, na via estreita do habeas corpus, reconhecer, de plano, a atipicidade da conduta.(...) 
Acórdão no HC nº 79114, de 19/08/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
(...) 
Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 2º). 

  
Crime – 
Impedimento à 
prioridade postal 

Art. 66. Constitui crime, punível com o pagamento de 30 a 60 dias-multa, não assegurar o funcionário postal a prioridade prevista no art. 
239 do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 338). 

  
Crime - Art. 62. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses e pagamento de 30 a 60 dias-multa, impedir o exercício de propaganda 
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Impedimento à 
propaganda 

(Código Eleitoral, art. 332). 
 
(...) 
Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime - Injúria Art. 59. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses ou pagamento de 30 a 60 dias-multa, injuriar alguém, na propaganda 

eleitoral ou visando a fins de propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro (Código Eleitoral, art. 326, caput). 
 
(...)1. Para a tipificação dos crimes de difamação e injúria eleitorais, previstos nos arts. 325 e 326 do Código Eleitoral, não é preciso que 
a ofensa seja praticada contra candidato, uma vez que a norma descreve as condutas de difamar e injuriar alguém, sem especificar 
nenhuma qualidade especial quanto ao ofendido. 
2. O que define a natureza eleitoral desses ilícitos é o fato de a ofensa ser perpetrada na propaganda eleitoral ou visar a fins de 
propaganda. 
3. Na espécie, as ofensas foram veiculadas na propaganda eleitoral por rádio, o que determina a competência da Justiça Eleitoral para 
apurar a prática dos delitos tipificados nos arts. 325 e 326 do Código Eleitoral. 
Acórdão no HC nº 187635, de 14/12/2010, Rel.  Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior  
 
 
§ 1º O Juiz pode deixar de aplicar a pena (Código Eleitoral, art. 326, § 1º, I e II): 
I – se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 
II – no caso de retorsão imediata que consista em outra injúria. 
§ 2º Se a injúria consiste em violência ou em vias de fato, que, por sua natureza ou meio empregado, se considerem aviltantes, a pena será 
de detenção de 3 meses a 1 ano e pagamento de 5 a 20 dias-multa, além das penas correspondentes à violência prevista no Código Penal 
(Código Eleitoral, art. 326, § 2º). 
Art. 60. As penas cominadas nos arts. 57, 58 e 59 desta resolução serão aumentadas em um terço, se qualquer dos crimes for cometido 
(Código Eleitoral, art. 327, I a III): 
I – contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro; 
II – contra funcionário público, em razão de suas funções; 
III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa. 
(...) 
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Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime – 
Participação de 
estrangeiros na 
propaganda 

Art. 65. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses e pagamento de 90 a 120 dias-multa, participar o estrangeiro ou brasileiro 
que não estiver no gozo dos seus direitos políticos de atividades partidárias, inclusive comícios e atos de propaganda em recintos fechados 
ou abertos (Código Eleitoral, art. 337, caput). 
Parágrafo único. Na mesma pena incorrerá o responsável pelas emissoras de rádio ou televisão que autorizar transmissões de que 
participem as pessoas mencionadas neste artigo, bem como o diretor de jornal que lhes divulgar os pronunciamentos (Código Eleitoral, art. 
337, parágrafo único). 

  
Crime - Prejuízo à 
propaganda 

Art. 61. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses ou pagamento de 90 a 120 dias-multa, inutilizar, alterar ou perturbar meio 
de propaganda devidamente empregado (Código Eleitoral, art. 331). 
(...) 
Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime – Propaganda 
em língua 
estrangeira 

Art. 64. Constitui crime, punível com detenção de 3 a 6 meses e pagamento de 30 a 60 dias-multa, fazer propaganda, qualquer que seja a 
sua forma, em língua estrangeira (Código Eleitoral, art. 335). 
Parágrafo único. Além da pena cominada, a infração ao presente artigo importa a apreensão e a perda do material utilizado na propaganda 
(Código Eleitoral, art. 335, parágrafo único). 
(...) 
Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime - Uso de alto- Art. 54. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
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falante – Dia da 
eleição 

comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 
(quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III): 
I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata; 
 
Mandado de segurança - Propaganda eleitoral - Carro de som - Caminhada ou passeata - Carreata.  
1. A permissão para propaganda eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se 
limita aos equipamentos imóveis, abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos.  
2. Possibilidade de carro de som transitar pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos, desde que os microfones não 
sejam usados para transformar o ato em comício.  
3. Caminhada ou passeata não se equiparam a reuniões públicas.  
4. O art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/97 tipifica como crime a realização de carreata apenas no dia da eleição. (...) 
Acórdão no MS nº 3107, de 25/10/2002, Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  
 
(...) 
Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 2º). 

  
Crime – Uso de 
organização 
comercial de vendas 
e distribuição de 
mercadorias 

Art. 63. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano e cassação do registro se o responsável for candidato, utilizar 
organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores (Código 
Eleitoral, art. 334). 
 
Recurso especial. Distribuição de prêmios em festival musical patrocinado por candidatos com intuito de propaganda eleitoral. 
Condenação por violação do art. 334 do Código Eleitoral. Transcurso de mais de dois anos entre o recebimento da denúncia e a decisão 
condenatória. Trânsito em julgado em relação ao Ministério Público. Extinção da punibilidade por ocorrência de prescrição retroativa 
(arts. 110 e 109, VI, do Código Penal). Recurso prejudicado. 
Acórdão nº 16.247, de 13/4/2000, Rel. Min. Eduardo Alckmin. 
 
Crime eleitoral. Propaganda ou aliciamento de eleitores – art. 334 do Código Eleitoral. Abrangência. O art. 334 do Código Eleitoral 
encerra quatro tipos penais, todos ligados à utilização de meios objetivando à propaganda ou o aliciamento de eleitores: a) valer-se de 
organização comercial de vendas; b) distribuir mercadorias; c) distribuir prêmios e d) proceder a sorteios. Os três últimos não 
pressupõem necessariamente, o envolvimento de organização comercial de vendas, podendo resultar de atividade desenvolvida por 
qualquer outra pessoa jurídica ou natural, como ocorre quando a distribuição de mercadorias seja feita por entidade assistencial, 
colocando-se as cestas a fotografia de certo candidato. (...) 
Ac. nº 13.509, de 29/06/93, Rel. Min.. Marco Aurélio. 
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(...) 
Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Crime – Uso de 
símbolos, frases ou 
imagens 

Art. 55. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo 
período, e multa no valor de R$ 10.641,00 (dez mil seiscentos e quarenta e um reais) a R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta e 
dois reais), o uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de 
governo, empresa pública ou sociedade de economia mista (Lei nº 9.504/97, art. 40). 
(...) 
Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 2º). 
 
(...)- A utilização de determinada cor durante a campanha eleitoral não se insere no conceito de símbolo, nos termos do art. 40 da Lei 
9.504/97.(...) 
Acórdão no RESPE nº 26380, de 15/05/2008, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira  
 
Consulta. Propaganda eleitoral. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Uso. Possibilidade. 
Não há vedação para o uso, na propaganda eleitoral, dos símbolos nacionais, estaduais e municipais, sendo punível a utilização indevida 
nos termos da legislação de regência.  
Resolução nº 22268, de 29/06/2006, Rel.  Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos. 
 
Recurso especial. Ação penal. Símbolos, frases ou imagens associadas à administração direta. Uso em propaganda eleitoral. Art. 40 da 
Lei nº 9.504/ 97. Programa de prestação de contas à comunidade. Uso do brasão da Prefeitura. 1. Para configurar o tipo penal do art. 40 
da Lei nº 9.504/97, é imprescindível que o ato praticado seja tipicamente de propaganda eleitoral. 2. A utilização de atos de governo, nos 
quais seria lícito o uso de símbolos da Prefeitura, com finalidade eleitoral, pode, em tese, configurar abuso do poder político, a ser 
apurado em processo específico. 3. Recurso conhecido e provido. 
Acórdão nº 21.290, de 19/08/2003, Rel. Min. Fernando Neves. 

  
Cumprimento das 
determinações da 

Art. 75. A comprovação do cumprimento das determinações da Justiça Eleitoral relacionadas a propaganda realizada em desconformidade 
com o disposto na Lei nº 9.504/97 poderá ser apresentada no Juízo Eleitoral, na hipótese de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador 
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Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 5º). 
  
Dano moral Art. 14. O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo e independentemente da ação penal competente, poderá demandar, no 

juízo cível, a reparação do dano moral, respondendo por este o ofensor e, solidariamente, o partido político deste, quando responsável por 
ação ou omissão, e quem quer que favorecido pelo crime, haja de qualquer modo contribuído para ele (Código Eleitoral, art. 243, § 1º). 

  
Debate – Regras Art. 28. Os debates, transmitidos por emissora de rádio ou televisão, serão realizados segundo as regras estabelecidas em acordo celebrado 

entre os partidos políticos e a pessoa jurídica interessada na realização do evento, dando-se ciência à Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 
46, § 4º). 
§ 1º Para os debates que se realizarem no primeiro turno das eleições, serão consideradas aprovadas as regras que obtiverem a 
concordância de pelo menos 2/3 (dois terços) dos candidatos aptos no caso de eleição majoritária, e de pelo menos 2/3 (dois terços) dos 
partidos ou coligações com candidatos aptos, no caso de eleição proporcional (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 5º). 
§ 2º São considerados aptos, para os fins previstos no parágrafo anterior, os candidatos filiados a partido político com representação na 
Câmara dos Deputados e que tenham requerido o registro de candidatura na Justiça Eleitoral. 
§ 3º Julgado o registro, permanecem aptos apenas os candidatos com registro deferido ou, se indeferido, que esteja sub judice. 
 
(...)1. Para os fins do art. 46,§5°, da Lei nº 9.504/97, são considerados aptos os candidatos filiados a partido político com apresentação 
na Câmara dos Deputados e que tenham requerido o registro de candidatura na Justiça Eleitoral. 
2. Julgado o registro, permanecem aptos apenas os candidatos com registro deferido ou, se indeferido, esteja subjudice.(...) 
Res.nº 23273, de 08/06/2010, Rel Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior. 
 
Art. 29. Inexistindo acordo, os debates transmitidos por emissora de rádio ou televisão deverão obedecer às seguintes regras (Lei nº 
9.504/97, art. 46, I, a e b, II e III): 
I – nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá ser feita: 
a) em conjunto, estando presentes todos os candidatos a um mesmo cargo eletivo; 
b) em grupos, estando presentes, no mínimo, 3 candidatos. 
II – nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organizados de modo que assegurem a presença de número equivalente de 
candidatos de todos os partidos políticos e coligações a um mesmo cargo eletivo, podendo desdobrar-se em mais de 1 dia; 
III – os debates deverão ser parte de programação previamente estabelecida e divulgada pela emissora, fazendo-se mediante sorteio a 
escolha do dia e da ordem de fala de cada candidato. 
§ 1º Na hipótese deste artigo, é assegurada a participação de candidatos dos partidos políticos com representação na Câmara dos 
Deputados, facultada a dos demais. 
§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, considera-se a representação de cada partido político na Câmara dos Deputados a 
resultante da eleição. 
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Art. 30. Em qualquer hipótese, deverá ser observado o seguinte: 
I – é admitida a realização de debate sem a presença de candidato de algum partido político ou de coligação, desde que o veículo de 
comunicação responsável comprove tê-lo convidado com a antecedência mínima de 72 horas da realização do debate (Lei nº 9.504/97, art. 
46, § 1º); 
II – é vedada a presença de um mesmo candidato a eleição proporcional em mais de um debate da mesma emissora (Lei nº 9.504/97, art. 
46, § 2º); 
III – o horário destinado à realização de debate poderá ser destinado à entrevista de candidato, caso apenas este tenha comparecido ao 
evento (Acórdão nº 19.433, de 25.6.2002); 
 
(...) 1. Estando comprovado o convite para participar de debate em televisão aos dois únicos candidatos, se apenas um compareceu, em 
princípio pode o programa realizar-se, sem que fique configurado tratamento privilegiado. 
2. Aplicação da regra do art. 46, § 1°, da Lei n° 9.504, de 1997, mesmo quando são apenas dois os candidatos que disputam a eleição, 
salvo se a marcação do debate é feita unilateralmente ou com o propósito de favorecer um deles. 
Acórdão no RESPE nº 19433, de 25/06/2002, Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  
 
IV – no primeiro turno, o debate poderá se estender até as 7 horas do dia 5 de outubro de 2012 e, no caso de segundo turno, não poderá 
ultrapassar o horário de meia-noite do dia 26 de outubro de 2012 (Resolução nº 23.329/2010 ). 
Art. 31. O descumprimento do disposto nesta Seção sujeita a empresa infratora à suspensão, por 24 horas, da sua programação, com a 
transmissão, a cada 15 minutos, da informação de que se encontra fora do ar por desobediência à legislação eleitoral; em cada reiteração de 
conduta, o período de suspensão será duplicado (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 3º, e art. 56, § 1º e § 2º). 

  
Despesas com 
publicidade 

Ver Conduta vedada – Despesas com publicidade 

  
Dia da eleição – 
Propaganda 
permitida 

Art. 49. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político, coligação ou 
candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, caput). 

  
Dia da eleição – 
Propaganda vedada 

Art. 49 
(...) 
§ 1º São vedados, no dia do pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado e os 
instrumentos de propaganda referidos no caput, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos (Lei nº 
9.504/97, art. 39-A, § 1º). 
§ 2º No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o 
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uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido político, de coligação ou de candidato (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, 
§ 2º). 
§ 3º Aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, só é permitido que, de seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou 
coligação a que sirvam, vedada a padronização do vestuário (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 3º). 
§ 4º No dia da eleição, serão afixadas cópias deste artigo em lugares visíveis nas partes interna e externa das seções eleitorais (Lei nº 
9.504/97, art. 39-A, § 4º). 
§ 5º A violação dos § 1º a § 3º deste artigo configurará divulgação de propaganda, nos termos do inciso III do § 5º do art. 39 da Lei nº 
9.504/97. 

  
Difamação Ver Crime - Difamação 
  
Direito de resposta - 
Internet 

Ver Internet – Direito de resposta 

  
Distribuição de 
bens, valores ou 
benefícios 

Ver Conduta vedada – Distribuição de bens, valores ou benefícios 

  
Divulgação de fato 
inverídico 

Ver Crime - Divulgação de fato inverídico 

  
Divulgação de 
propaganda 

Ver Crime – Divulgação de propaganda 

  
E-mail Art. 24. As mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou coligação, por qualquer meio, deverão dispor de mecanismo que 

permita seu descadastramento pelo destinatário, obrigado o remetente a providenciá-lo no prazo de 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 57-G, 
caput). 
Parágrafo único. Mensagens eletrônicas enviadas após o término do prazo previsto no caput sujeitam os responsáveis ao pagamento de 
multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), por mensagem (Lei nº 9.504/97, art. 57-G, parágrafo único). 

  
Emissora – Cessão 
de tempo ao TSE 

Art. 84. O Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das emissoras de rádio e televisão, no período compreendido entre 31 de julho de 
2012 e o dia do pleito, até 10 minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, para a divulgação 
de seus comunicados, boletins e instruções ao eleitorado (Lei nº 9.504/97, art. 93). 
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, a seu juízo exclusivo, poderá ceder parte do tempo referido no caput para utilização por 
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Tribunal Regional Eleitoral. 
  
Emissora - 
Compensação fiscal 

Art. 82. As emissoras de rádio e televisão terão direito à compensação fiscal pela cessão do horário gratuito previsto nesta resolução (Lei 
nº 9.504/97, art. 99). 
 
PETIÇÃO. EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. EMBRATEL. EMPRESA AUTORIZADA PELO PODER PÚBLICO 
PARA A EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REDE DE TRANSPORTE DE TELECOMUNICAÇÕES. REMUNERAÇÃO PELA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE ÁUDIO E VÍDEO - PROPAGANDA ELEITORAL GRATUITA. PEDIDOS 
ALTERNATIVOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA. OBRIGATORIEDADE E GRATUIDADE DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE TELECOMUNICAÇÕES NA TRANSMISSÃO DE PROPRAGANDA ELEITORAL GRATUITA. 
COMPENSAÇÃO FISCAL. ARTIGO 46 DA LEI N. 9.096/95 E ARTIGO 47 DA LEI N. 9.504/97 -- HIPÓTESE NÃO INCIDENTE --. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL NO QUE RESPEITA À EXTENSÃO DA COMPENSAÇÃO FISCAL. 
Resolução nº 22917, de 28/08/2008, Rel. Min. Eros Roberto Grau.  

  
Emissora – 
Suspensão da 
programação 

Art. 83. A requerimento de partido político, coligação, candidato ou do Ministério Público, a Justiça Eleitoral poderá determinar a 
suspensão, por 24 horas, da programação normal de emissora de rádio ou televisão ou do acesso a todo o conteúdo informativo dos sítios 
da internet, quando deixarem de cumprir as disposições da Lei nº 9.504/97, observado o rito do art. 96 dessa mesma lei (Lei nº 9.504/97, 
art. 56 e 57-I). 
§ 1º No período de suspensão, a emissora transmitirá, a cada 15 minutos, a informação de que se encontra fora do ar, e o responsável pelo 
sítio na internet informará que se encontra temporariamente inoperante, ambos por desobediência à lei eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 56, § 
1º, e art. 57-I, § 2º). 
§ 2º A cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado (Lei nº 9.504/97, art. 56, § 2º, e art. 57-I, § 1º). 
 
RECURSO ESPECIAL. Eleições 2004. Propaganda extemporânea. Rádio. Aplicação. Art. 56, § 2º, Lei n. 9.504/97. 
Por se tratar de concurso material, cada reiteração no descumprimento das normas que regem a propaganda ocasiona duplicação da 
suspensão de forma cumulativa (art. 56, § 2º, Lei n. 9.504/97). 
A liberdade de informação prevista no art. 220, § 1º, da CF, tem como limite a manutenção do equilíbrio e a igualdade entre os 
candidatos. Precedentes.(...) 
Acórdão no RESPE  nº 21992,  de 22/02/2005, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros.  
 

  
Emissora 
clandestina 

Art. 32 
(...) 
§ 3º Será punida, nos termos do § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/97, a emissora que, não autorizada a funcionar pelo poder competente, 
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veicular propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 3º). 
 
Propaganda eleitoral irregular. Rádios clandestinas. Pedido para que sejam conferidos poderes aos juízes eleitorais para fechamento de 
emissoras de rádio que desenvolvam clandestinamente atividades de telecomunicação, em prejuízo da legitimidade do pleito municipal de 
2000. Conduta tipificada como crime de ação penal pública incondicionada (Lei nº 9.472, de 16.7.97, arts. 183 a 185). Incompetência da 
Justiça Eleitoral. Indeferimento 
Res. nº 20.801, de 10/0/.2001, Rel. Min. Garcia Vieira. 

  
Fiscalização da 
propaganda 

Art. 5º A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará sempre a legenda partidária e só poderá ser feita em 
língua nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, 
emocionais ou passionais (Código Eleitoral, art. 242, caput). 
 
Propaganda eleitoral de candidato a Presidente da República. Uso de espaço sem a identificação da coligação e dos partidos que a 
integram. Ausência de elementos capazes de identificar trucagem ou montagem. Ausência de pedido de direito de resposta. 
1. Se o programa eleitoral não exibe a identificação da coligação e dos partidos que a integram, viola o art. 4º, caput e § 1º, da Resolução 
TSE nº 22.261/06.(...) 
Acórdão no ARP nº 1065, de 21/09/2006, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito.  
 
Parágrafo único. Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça Eleitoral adotará medidas para impedir ou fazer cessar 
imediatamente a propaganda realizada com infração do disposto neste artigo (Código Eleitoral, art. 242, parágrafo único). 

  
Impedimento à 
prioridade postal 

Ver Crime – Impedimento à prioridade postal 

  
Impedimento à 
propaganda 

Art. 78. Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral nem inutilizar, alterar ou perturbar os meios lícitos nela empregados, bem como 
realizar propaganda eleitoral vedada por lei ou por esta resolução (Código Eleitoral, art. 248). 

  
Impedimento à 
propaganda - Crime 

Ver Crime - Impedimento à propaganda 

  
Imprensa escrita -  
Número de anúncios 

Art. 26. São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal 
impresso, de até 10 anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada candidato, no espaço máximo, por edição, 
de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide (Lei nº 9.504/97, art. 43, caput). 
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PROPAGANDA ELEITORAL PAGA – ANÚNCIOS EM JORNAIS E REVISTAS. A circunstância de o anúncio ficar aquém do espaço 
máximo estabelecido não viabiliza a ultrapassagem do número previsto no artigo 43 da Lei nº 9.504/1997. 
Acórdão na Cta nº 195781, de 18/10/2011, Rel. Min. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello  
 
(...) 
§ 6º O limite de anúncios previsto no caput será verificado de acordo com a imagem ou nome do respectivo candidato, independentemente 
de quem tenha contratado a divulgação da propaganda. 

  
Imprensa escrita – 
Matéria não paga 

Art. 26 
(...) 
§ 4º Não caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião favorável a candidato, a partido político ou a coligação pela imprensa 
escrita, desde que não seja matéria paga, mas os abusos e os excessos, assim como as demais formas de uso indevido do meio de 
comunicação, serão apurados e punidos nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90. 

  
Imprensa escrita – 
Matéria paga 

Art. 26. São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal 
impresso, de até 10 anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada candidato, no espaço máximo, por edição, 
de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide (Lei nº 9.504/97, art. 43, caput). 
 
§ 1º Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor pago pela inserção (Lei nº 9.504/97, art. 43, § 1º). 
§ 2º A inobservância do disposto neste artigo sujeita os responsáveis pelos veículos de divulgação e os partidos, coligações ou candidatos 
beneficiados à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda 
paga, se este for maior (Lei nº 9.504/97, art. 43, § 2º). 
§ 3º Ao jornal de dimensão diversa do padrão e do tabloide, aplica-se a regra do caput, de acordo com o tipo de que mais se aproxime. 
§ 4º Não caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião favorável a candidato, a partido político ou a coligação pela imprensa 
escrita, desde que não seja matéria paga, mas os abusos e os excessos, assim como as demais formas de uso indevido do meio de 
comunicação, serão apurados e punidos nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90. 
 
(...) I - Configura propaganda eleitoral antecipada a veiculação, antes de iniciado o período eleitoral, de matéria jornalística que 
reproduz material publicitário destinado ao lançamento de pré-candidatura. 
Acórdão no R-Rp nº 158365, de 19/08/2010, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi. 
 
(...) 1. Cidadão, mesmo detentor de cargo eletivo, que assine coluna em jornal pode mantê-la no período eleitoral, ainda que seja 
candidato, uma vez que, diferentemente do tratamento dado às emissoras de rádio e TV, cujo funcionamento depende de concessão, 
permissão ou autorização do poder público, admite-se que os jornais e demais veículos da imprensa escrita possam assumir determinada 
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posição em relação aos pleitos eleitorais. 
2. O eventual desvirtuamento dessa conduta poderá caracterizar abuso do poder econômico ou uso indevido dos meios de comunicação 
social, apurados na forma do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, ou mesmo propaganda eleitoral antecipada, em benefício de terceiro, 
passível da multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/97. 
Resolução nº 21763, de 18/05/2004, Rel. Min. Fernando Neves da Silva  
 
(...) A aplicação da multa prevista no art. 43 da Lei nº 9.504/97 só é possível quando se tratar de propaganda eleitoral paga ou produto de 
doação indireta. (...) 
Acórdão nº 24.307, de 10/02/2005, Rel. Min. Luiz Carlos Madeira. 
 
§ 5º É autorizada a reprodução virtual das páginas do jornal impresso na internet, desde que seja feita no sítio do próprio jornal, 
independentemente do seu conteúdo, devendo ser respeitado integralmente o formato gráfico e o conteúdo editorial da versão impressa, 
atendido, nesta hipótese, o disposto no caput deste artigo. 
§ 6º O limite de anúncios previsto no caput será verificado de acordo com a imagem ou nome do respectivo candidato, independentemente 
de quem tenha contratado a divulgação da propaganda. 

  
Impresso Art. 9º 

(...) 
§ 6º Até as 22 horas do dia que antecede a eleição, serão permitidos distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, passeata ou carro 
de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos, observados os limites impostos pela legislação comum 
(Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º). 
(...) 
Art. 12. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela 
distribuição de folhetos, volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido político, da coligação 
ou do candidato (Lei nº 9.504/97, art. 38). 
Parágrafo único. Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no 
CPF do responsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem, respondendo o infrator pelo emprego de 
processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 38, § 1º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei 
Complementar nº 64/90, art. 22). 
 
Consulta. Deputado federal. Impressão de material. ‘Santinhos’ e faixas. Número do CNPJ da empresa. Obrigatoriedade. Res.-TSE nº 
22.160/2006. A impressão de todo o material de campanha eleitoral, inclusive de ‘santinhos’ e faixas, deve indicar, necessariamente, o 
número do CNPJ da empresa responsável pela confecção. 
Res. nº 22.240, de 08/06/2006, Rel. Min. Cezar Peluso. 
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Improbidade 
administrativa 

Ver Conduta vedada – Improbidade administrativa 

  
Inauguração de obra 
pública 

Ver Conduta vedada – Inauguração de obra pública 

  
Injúria Ver Crime - Injúria 
  
Internet Art. 3º É vedada, desde 48 horas antes até 24 horas depois da eleição, a veiculação de qualquer propaganda política no rádio ou na 

televisão – incluídos, entre outros, as rádios comunitárias e os canais de televisão que operam em UHF, VHF e por assinatura – e, ainda, a 
realização de comícios ou reuniões públicas, ressalvada a propaganda na internet (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único, e Lei nº 
12.034/2009, art. 7º). 
Parágrafo único. Não se aplica a vedação constante do parágrafo único do art. 240 do Código Eleitoral à propaganda eleitoral veiculada 
gratuitamente na internet, no sítio eleitoral, blog, sítio interativo ou social, ou outros meios eletrônicos de comunicação do candidato, ou no 
sítio do partido ou coligação, nas formas previstas no art. 57-B da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 12.034/2009, art. 7º). 
 
(...) 
Art. 19. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas (Lei nº 9.504/97, art. 57-B, incisos I a IV): 
I – em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de 
serviço de internet estabelecido no País; 
II – em sítio do partido ou da coligação, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em 
provedor de serviço de internet estabelecido no País; 
III – por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, partido ou coligação; 
IV – por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e assemelhados, cujo conteúdo seja gerado ou editado por 
candidatos, partidos ou coligações ou de iniciativa de qualquer pessoa natural. 
 
(...). Nos termos do art. 57-B, IV, da Lei 9.504/97, a propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada por meio de blogs de pessoa 
natural, tal como ocorreu na hipótese dos autos, não estando caracterizado ilícito algum.(...) 
Acórdão na Rp nº 355133, de 10/04/2012,Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  
 
Eleições 2010. Propaganda Eleitoral. Twitter. Direito de resposta. Sítios de mensagens instantâneas e assemelhados. Possibilidade 
jurídica.  
1. O Twitter se insere no conceito de "sítios de mensagens instantâneas e assemelhados", previsto no art. 57-B da Lei 9.504/97, e é 
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alcançado pela referência a "qualquer veículo de comunicação social" contida no art. 58 da Lei das Eleições.(...) 
Acórdão na Rp nº 361895, de 29/10/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva. 

  
Internet – Autoria da 
propaganda 

Art. 25. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, será punido, com multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), quem realizar propaganda eleitoral na internet, atribuindo indevidamente sua autoria a terceiro, inclusive a candidato, partido ou 
coligação (Lei nº 9.504/97, art. 57-H). 
 
ELEIÇÕES 2010. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. INTERNET. BLOG. AÇÃO CAUTELAR. ANONIMATO. PSEUDÔNIMO. 
SUSPENSÃO LIMINAR. PROVEDOR. RESPONSABILIDADE. LIVRE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO. 
1. As representações eleitorais que apontem irregularidades na utilização da internet como meio de divulgação de propaganda eleitoral 
podem ser propostas: (i) - contra a pessoa diretamente responsável pela divulgação tida como irregular, seja por autoria própria, seja 
pela seleção prévia do conteúdo divulgado; e (ii) - contra o provedor de conteúdo ou hospedagem quando demonstrado que este, em 
relação ao material incluído por terceiros, foi previamente notificado da irregularidade apontada ou, por outro meio, é possível verificar 
o seu prévio conhecimento. (iii) Desta última hipótese, excetua-se o armazenamento da propaganda realizada diretamente por candidatos, 
partidos e coligações, quando o provedor somente poderá retirar a propaganda após prévia apreciação judicial da irregularidade 
apontada, sendo ele responsável apenas no caso de descumprimento da decisão judicial. 
2. Diante de comprovada irregularidade eleitoral, a Justiça Eleitoral pode, por meio de decisão fundamentada, determinar a suspensão 
de conteúdo veiculado na internet, em representação que identifique o responsável pelo conteúdo ou em ação cautelar que busque 
identificá-lo.  
3. A identificação do responsável direto pela divulgação não é elemento essencial para determinar a suspensão e não prejudica: (i) a 
apuração da responsabilidade para permitir a discussão sobre eventual aplicação de sanção a ser tratada em processo próprio que 
assegure a defesa; ou (ii) que o próprio responsável venha ao processo e se identifique, pleiteando manter a divulgação. 
4. Para suspender a propaganda pela Justiça Eleitoral não é suficiente a alegação de ser o material anônimo. É necessário que dele se 
extraiam elementos que demonstrem a violação das regras eleitorais ou ofendam direito daqueles que participam do processo eleitoral. 
5. Se em determinada página da internet há uma frase ou um artigo que caracterize propaganda eleitoral irregular, ou mesmo mais de 
um, todos deverão ser identificados por quem pretende a exclusão do conteúdo, na inicial da ação que pede tal providência, ainda que 
seja necessário especificar detalhadamente toda a página. 
6. A determinação de suspensão deve atingir apenas e tão somente o quanto tido como irregular, resguardando-se, ao máximo possível, o 
pensamento livremente expressado. 
Acórdão no AgR-AC nº 138443, de 29/06/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva. 

  
Internet – Direito de 
resposta 

Art. 21. É livre a manifestação do pensamento, vedado o anonimato durante a campanha eleitoral, por meio da rede mundial de 
computadores – internet, assegurado o direito de resposta, nos termos das alíneas a, b e c do inciso IV do § 3º do art. 58 e do art. 58-A da 
Lei nº 9.504/97, e por outros meios de comunicação interpessoal mediante mensagem eletrônica (Lei nº 9.504/97, art. 57-D, caput). 
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Parágrafo único. A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e, quando comprovado seu 
prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei nº 9.504/97, 
art. 57-D, § 2º ). 
 
Eleições 2010. Propaganda Eleitoral. Twitter. Direito de resposta. Sítios de mensagens instantâneas e assemelhados. Possibilidade 
jurídica.  
1. O Twitter se insere no conceito de "sítios de mensagens instantâneas e assemelhados", previsto no art. 57-B da Lei 9.504/97, e é 
alcançado pela referência a "qualquer veículo de comunicação social" contida no art. 58 da Lei das Eleições.  
2. O direito de resposta em razão de mensagem postada no Twitter é cabível. Relevância de o detentor da página ser coordenador de 
comunicação de campanha eleitoral. 
3. Deferido o direito de resposta, o próprio usuário, exercendo o controle de conteúdo que detém sobre a sua página no Twitter, deve 
postar o texto da resposta.(...) 
Acórdão na Rp nº 361895, de 29/10/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva.  
 
ELEIÇÕES 2010 - DIREITO DE RESPOSTA - INTERNET 
1. Decadência - A transgressão perpetrada pela internet implica em constante e permanente ofensa ao direito, a reclamar, se for o caso, a 
sua pronta suspensão. Enquanto o material tido como ofensivo permanecer sendo divulgado, o interessado poderá requerer o direito de 
resposta. Ocorrendo a retirada espontânea da ofensa, o direito de resposta, por analogia ao art. 58, § 1 0, III, deve ser requerido no 
prazo de 3 (três) dias.(...) 
Acórdão no R-Rp nº 187987,de 02/08/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva. 

  
Internet - 
Propaganda vedada  

Ver Propaganda vedada - Internet 

  
Internet – 
Reprodução de 
jornal 

Art. 26 
(...) 
§ 5º É autorizada a reprodução virtual das páginas do jornal impresso na internet, desde que seja feita no sítio do próprio jornal, 
independentemente do seu conteúdo, devendo ser respeitado integralmente o formato gráfico e o conteúdo editorial da versão impressa, 
atendido, nesta hipótese, o disposto no caput deste artigo. 

  
Legenda - Uso Art. 6º Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará, obrigatoriamente, sob a sua denominação, as legendas de todos os 

partidos políticos que a integram; na propaganda para eleição proporcional, cada partido político usará apenas a sua legenda sob o nome da 
coligação (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 2º). 
§ 1º Excepcionalmente nas inserções de 15” da propaganda gratuita no rádio para eleição majoritária, a propaganda deverá ser identificada 
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pelo nome da coligação e do partido do candidato, dispensada a identificação dos demais partidos que integram a coligação. 
 
(...) 1. Presente a decisão da Corte que autorizou veiculação de propaganda eleitoral em rádio por períodos de 15 segundos, torna-se 
necessário admitir que não há espaço para a identificação da coligação e dos partidos que a integram, sob pena de reduzir-se o tempo 
disponível, o que não é compatível com a finalidade a que se destina. 
Acórdão na RP nº 1004, de 22/08/2006, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito.  
 
§ 2º A denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou fazer referência a nome ou número de candidato, nem conter pedido de 
voto para partido político (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 1º-A). 
 
Representação. Agravo. Veiculação de propaganda eleitoral sem identificação do partido ou coligação. Sanção. Inexistência. Aplicação 
do nullum crimen, nulla poena, sine lege. Advertência. Verificando-se, na propaganda eleitoral gratuita, que o partido político ou a 
coligação não observa o que prescreve o art. 242 do Código Eleitoral ou o que determina o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.504/97, deve o 
julgador – à falta de norma sancionadora – advertir o autor da conduta ilícita, pena de desobediência (art. 347 do Código Eleitoral). (...) 
Acórdão  nº 439, de 19/9/2002,Rel. Min. Caputo Bastos. 
 

  
Licença municipal Art. 12. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela 

distribuição de folhetos, volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido político, da coligação 
ou do candidato (Lei nº 9.504/97, art. 38). 

  
Mensagem 
eletrônica 

Art. 24. As mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou coligação, por qualquer meio, deverão dispor de mecanismo que 
permita seu descadastramento pelo destinatário, obrigado o remetente a providenciá-lo no prazo de 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 57-G, 
caput). 
Parágrafo único. Mensagens eletrônicas enviadas após o término do prazo previsto no caput sujeitam os responsáveis ao pagamento de 
multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), por mensagem (Lei nº 9.504/97, art. 57-G, parágrafo único). 

  
Multa eleitoral Art. 90. Na fixação das multas de natureza não penal, o Juiz Eleitoral deverá considerar a condição econômica do infrator, a gravidade do 

fato e a repercussão da infração, sempre justificando a aplicação do valor acima do mínimo legal. 
 
 
(...)2. Correto o entendimento do Tribunal a quo de que a alegação de ausência de recursos financeiros não é apta para ilidir a multa 
aplicada em representação por propaganda eleitoral irregular e que a exceção de isenção de multa por hipossuficiência, prevista no § 3º do 
art. 367 do Código Eleitoral, não se aplica a candidatos.(...) 
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Acórdão nos ED-AI nº 11491, de 10/02/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
(...) 2. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte “a penalidade de multa é consequência natural do ilícito, podendo ser aplicada pelo 
juiz independentemente de pedido expresso na exordial, não havendo que se falar em violação aos arts. 128 e 460 do CPC ou sentença 
extra petita” (AgRgREspe nº 24.932/RJ, DJ de 29.6.2007, rel. Min. Gerardo Grossi). 
3. A teor do que dispõe o parágrafo único do art. 65 da Res.-TSE nº 22.718/2008, o prévio conhecimento do candidato estará 
demonstrado se as circunstâncias e as peculiaridades do caso específico revelarem a impossibilidade de o beneficiário não ter tido 
conhecimento da propaganda eleitoral irregular, caso em que a retirada imediata da publicidade não basta para elidir a aplicação da 
multa prevista no § 3º do art. 36 da Lei nº 9.504/97. (...) 
Acórdão no AgR-AI nº 184175, de 04/08/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 

  
Nomeação ou 
demissão de 
servidor 

Ver Conduta vedada – Nomeação ou demissão de servidor 

  
Notícia-crime Art. 71. Todo cidadão que tiver conhecimento de infração penal prevista na legislação eleitoral deverá comunicá-la ao Juiz da Zona 

Eleitoral onde ela se verificou (Código Eleitoral, art. 356, caput). 
§ 1º Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade judicial reduzi-la a termo, assinado pelo comunicante e por duas 
testemunhas, e remeterá ao órgão do Ministério Público local, que procederá na forma do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 356, § 
1º). 
§ 2º Se o Ministério Público julgar necessários maiores esclarecimentos e documentos complementares ou outros elementos de convicção, 
deverá requisitá-los diretamente de quaisquer autoridades ou funcionários que possam fornecê-los (Código Eleitoral, art. 356, § 2º). 
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO. NULIDADE PROCESSUAL. CARTA ANÔNIMA. 
DENÚNCIA LASTREADA EM PROVAS QUE NÃO FORAM DIRETAMENTE COLHIDAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
1. O recebimento da denúncia exige apenas a prova da materialidade e a existência de indícios de autoria. 
2. Se, conforme registram as decisões anteriores e os documentos dos autos, a denúncia lastreou-se em elementos de informação que não 
se resumiram à carta anônima nem às declarações colhidas pelo Ministério Público, mas em declarações de próprio punho de eleitores 
identificados que afirmaram ter recebido valores pecuniários e/ou cestas básicas em troca de voto, não há que ser reconhecida nulidade 
do processo.(...) 
Acórdão no RHC nº 86, de 11/04/2006, Rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes. 

  
Outdoor Art. 17. É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, independentemente de sua destinação ou exploração comercial, sujeitando-

se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa 
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no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos e sessenta e um 
reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 8º). 
Parágrafo único. Não caracteriza outdoor a placa afixada em propriedade particular, cujo tamanho não exceda a 4m2 
 
(...)1. Para fins de configuração de outdoor, a que se refere o art. 39, § 8º, da Lei nº 9.504/97, não é exigido que a propaganda eleitoral 
tenha sido veiculada por meio de peça publicitária explorada comercialmente, bastando que o engenho ou o artefato, dadas suas 
características e/ou impacto visual, se equipare a outdoor. 
Acórdão no REspe nº 264105, de 28/04/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
 
(...) V - Outdoor. Painel eletrônico. Backlight. Similares. Propaganda irregular. Enquadra-se no conceito de outdoor o uso de painel 
eletrônico, backlight ou similar, para caracterização de propaganda eleitoral irregular. 
Resolução nº 23084, de 10/06/2009,Rel.  Min. Joaquim Benedito Barbosa Gomes  
 
Acórdão no AgR-REspe nº 145762, de 24/02/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
 
Ac. no AgR-AI nº: 10305, de 23/06/2009, Rel. Min. Joaquim Benedito Barbosa Gomes. 
 

  
Participação na 
propaganda 

Ver Crime – Participação na propaganda 

  
Partido político – 
Suspensão 

Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

  
Poder de polícia Art. 76. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício 

do poder de polícia ou de violação de postura municipal, casos em que se deve proceder na forma prevista no art. 40 da Lei nº 9.504/97 
(Lei nº 9.504/97, art. 41, caput). 
§ 1º O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido pelos Juízes Eleitorais e pelos Juízes designados pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 41, § 1º). 
§ 2º O poder de polícia se restringe às providências necessárias para inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos 
programas e matérias jornalísticas a serem exibidos na televisão, no rádio, na internet e na imprensa escrita (Lei nº 9.504/97, art. 41, § 2º). 
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§ 3º No caso de condutas sujeitas a penalidades, o Juiz Eleitoral delas cientificará o Ministério Público, para os fins previstos nesta 
resolução. 
 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE PORTARIA. JUIZ ELEITORAL. PENA. COMINAÇÃO. 
DESOBEDIÊNCIA. PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. PODER DE POLÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO PROVIDO. 
1. Aos juízes eleitorais, nos termos do artigo 41, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.504/97, compete exercer o poder de polícia sobre a propaganda 
eleitoral, não lhes assiste, porém, legitimidade para instaurar portaria que comina pena por desobediência a essa Lei.(...) 
Acórdão no RMS nº 154104,de 10/04/2012, Rel. Min. Gilson Lagaro Dipp. 
 
(...) III - Justiça Eleitoral. Transeunte. Camiseta. Chaveiro. Nome de candidato. Providências. O juiz eleitoral, no caso de propaganda 
irregular, deve comunicar o fato ao membro do Ministério Público, para que este tome as providências legais cabíveis. Se for o caso de 
material distribuído em campanhas anteriores, quando não havia vedação legal, não há possibilidade de medida coercitiva, exceto se 
configurada fraude por uso de material novo ou em estoque.(...) 
Res. nº 23084, de 10/06/2009, rel. Min. Joaquim Barbosa. 
 
Recurso ordinário em habeas corpus. Trancamento de ação penal. Crime de desobediência. Improvimento. 1. O descumprimento de 
ordem judicial direta e individualizada é suficiente para caracterizar o crime de desobediência previsto no art. 347 do Código Eleitoral. 
2. Hipótese em que, advertido, expressamente, mais de uma vez, a não veicular programa de candidato à eleição majoritária em horário 
exclusivo dos candidatos às eleições proporcionais, o partido político reiterou sua conduta. 3. Censura prévia. Inocorrência. O que 
caracteriza a censura prévia é o exame do programa antes de sua veiculação. (...) 
Acórdão nº 42, de 02/04/2002, Rel. Min. Ellen Gracie. 

  
Poder Legislativo Art. 10 

(...) 
§ 6º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral ficará a critério da Mesa Diretora (Lei nº 9.504/97, art. 
37, § 3º). 
 
Propaganda eleitoral irregular. Internet. Sítio oficial. 
1. A utilização de página mantida por órgão da administração pública do município, como meio de acesso, por intermédio de link, a sítio 
que promove candidato, configura violação ao art. 57-C, § 1º, II, da Lei nº 9.504/97. 
2. O fato de constar da página oficial somente o link do sítio pessoal do candidato, e não a propaganda em si, não afasta o caráter ilícito 
de sua conduta, uma vez que a página oficial foi utilizada como meio facilitador de divulgação de propaganda eleitoral em favor do 
representado.(...) 
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Acórdão no AgR-REspe nº 838119, de 21/06/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
  
Postura municipal Art. 76. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício 

do poder de polícia ou de violação de postura municipal, casos em que se deve proceder na forma prevista no art. 40 da Lei nº 9.504/97 
(Lei nº 9.504/97, art. 41, caput). 
 
Eleições 2008. Agravo regimental em recurso especial eleitoral. Representação por propaganda eleitoral de dimensões superiores ao 
legalmente permitido. Limites da legislação municipal: prevalência sobre a norma eleitoral. Art. 243, inc. VIII, do Código Eleitoral. 
Precedente. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
Acórdão no AgR-Respe  nº 35114, de 01/12/2011, Rel. Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha.  
 
(...) 6. A inobservância de norma municipal regulamentar de veiculação de propaganda autoriza não só a supressão da publicidade 
irregular, mas igualmente a imposição de sanção pecuniária, dada a interpretação sistemática dos arts. 243, inc. VIII, do Código 
Eleitoral e 37 da Lei n. 9.504/97.(...) 
Acórdão no  AgR-REspe nº 35182,de 19/08/2010, Rel. Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha.  

  
Prefeito - 
Propaganda 

Art. 7º Da propaganda dos candidatos a Prefeito, deverá constar, também, o nome do candidato a Vice-Prefeito, de modo claro e legível, 
em tamanho não inferior a 10% (dez por cento) do nome do titular (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 4º). 

  
Prejuízo à 
propaganda 

Ver Crime - Prejuízo à propaganda 

  
Prioridade postal Art. 87. Aos partidos políticos e às coligações é assegurada a prioridade postal a partir de 8 de agosto de 2012, para a remessa de material 

de propaganda de seus candidatos (Código Eleitoral, art. 239 e Lei nº 9.504/97, art. 36, caput). 
  
Promoção pessoal Ver Conduta vedada – Promoção pessoal 
  
Pronunciamento Ver Conduta vedada - Pronunciamento 
  
Propaganda 
antecipada 

Art. 1º A propaganda eleitoral é permitida a partir de 6 de julho de 2012 (Lei nº 9.504/97, art. 36, caput e § 2º). 
 
(…)1. Não configura propaganda eleitoral antecipada a veiculação de mensagem de felicitação, divulgada por meio de outdoor, quando 
não contém anúncio, ainda que subliminar, de determinada candidatura nem dos propósitos para obter o apoio do eleitor por intermédio 
do voto. Precedentes.(…) 
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Acórdão no AgR-REspe nº 235347, de 13/10/2011, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  
 
(...) 1. Configura propaganda eleitoral extemporânea a veiculação de mensagem, na propaganda partidária, de enaltecimento de filiado a 
partido político, com a exaltação de suas realizações, a fim de induzir o eleitorado a acreditar que seria o mais apto ao exercício de 
função pública.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 169618, de 21/06/2011, Rel.  Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
Propaganda eleitoral antecipada. Adesivo. Questão de fato. 
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal, apenas não configura propaganda antecipada a colocação do nome de suposto candidato em 
adesivos de veículos caso eles não reúnam apelo explícito ou implícito de associação à eventual candidatura. 
Acórdãono AgR-AI, nº 283858, de 22/02/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
(...) 2. Para se identificar a realização de propaganda extemporânea é preciso afirmar que antes de 6 de julho do ano eleitoral, levou-se a 
candidatura ao conhecimento geral com utilização dos seguintes expedientes: a) divulgação da ação política que se pretende desenvolver; 
b) divulgação das razões que induzam a concluir que o beneficiário é o mais apto ao exercício de função pública; c) pedido de voto. 
(REspe nº 15.732/MA, Rel. Min. José Eduardo Rangel de Alckmin, DJ de 7.5.1999) (...) 
Acórdão no AgR-Rp nº 20574, de 25/03/2010, Rel. designado Min. Felix Fischer.  
 
“(...)5. Para que seja considerada antecipada a propaganda, ela deve levar ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a 
candidatura, a ação política ou as razões que levem a inferir que o beneficiário seja o mais apto para a função pública. É preciso que, 
antes do período eleitoral, se inicie o trabalho de captação dos votos dos eleitores (AgRg no Ag 7.967/MS, Rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJ 
de 1º.9.2008; A-REspe 23.367/PI, de minha relatoria, DJ de 6.8.2008). (...)”  
Acórdão no RESPE nº 28433, de 15/10/2009, Rel. Min. Felix Fischer.  
 
Art. 2º Não será considerada propaganda eleitoral antecipada (Lei nº 9.504/97, art. 36-A, incisos I a IV): 
I – a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na 
televisão e na internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos, desde que não haja pedido de votos, observado pelas 
emissoras de rádio e de televisão o dever de conferir tratamento isonômico; 
 
(...)1. O art. 36-A da Lei nº 9.504/97 estabelece que não será considerada propaganda eleitoral antecipada a participação de pré-
candidato em entrevistas ou programas, inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos, desde que não haja pedido de 
votos. 
2. Dado o contexto em que foi realizada entrevista com governador, pré-candidato à reeleição, durante evento público, e não evidenciado 
excesso por parte do representado, afigura-se não caracterizada a propaganda eleitoral antecipada. (...) 
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Acórdão no AgR-REspe de nº 394007, 24/11/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares  
 
Acórdão no AgR-REspe nº 532581,de 04/08/2011, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi  
 
Acórdão no R-Rp nº 167980, de 23/11/2010, Rel. Min. Joelson Costa Dias  
 
II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a expensas dos partidos políticos, para tratar da 
organização dos processos eleitorais, planos de governos ou alianças partidárias visando às eleições; 
III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; ou 
 
(...) 2 - A divulgação das prévias não pode revestir caráter de propaganda eleitoral antecipada, razão pela qual se limita à consulta de 
opinião dentro do partido. 1) A divulgação das prévias por meio de página na internet extrapola o limite interno do Partido e, por 
conseguinte, compromete a fiscalização, pela Justiça Eleitoral, do seu alcance. Vencido, nesta parte, o Ministro Carlos Ayres Britto 
(Presidente); 2) Tendo em vista a restrição de que a divulgação das prévias não pode ultrapassar o âmbito intrapartidário, as mensagens 
eletrônicas são permitidas apenas aos filiados do partido; 3) Nos termos do art. 36, §3º da Lei nº 9.504/95, que pode ser estendido por 
analogia às prévias, não se veda o uso de faixas e cartazes para realização de propaganda intrapartidária, desde que em local próximo 
da realização das prévias, com mensagem aos filiados. 4) Na esteira dos precedentes desta e. Corte que cuidam de propaganda 
intrapartidária, entende-se que somente a confecção de panfletos para distribuição aos filiados, dentro dos limites do partido, não 
encontra, por si só, vedação na legislação eleitoral. 5) Assim como as mensagens eletrônicas, o envio de cartas, como forma de 
propaganda intrapartidária, é permitido por ocasião das prévias, desde que essas sejam dirigidas exclusivamente aos filiados do partido. 
6) Incabível autorizar matérias pagas em meios de comunicação, uma vez que ultrapassam ou podem ultrapassar o âmbito partidário e 
atingir, por conseguinte, toda a comunidade.(...) 
Resolução nº 23086 de 24/03/2009, Rel. Min. Felix Fischer  
 
IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se mencione a possível candidatura, ou se faça pedido de 
votos ou de apoio eleitoral. 
 
Propaganda eleitoral antecipada.  
- A prestação de contas de parlamentar, ao divulgar ato atinente à obtenção de verba para município, não configura, por si só, 
propaganda eleitoral antecipada, se - conforme decidiu o Tribunal Regional Eleitoral - não ficaram comprovadas outras circunstâncias 
que possam levar à conclusão de que esse fato tenha conotação eleitoral, ainda que de forma dissimulada, ou pedido, mesmo que 
implícito, de votos.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 203115,de 10/02/2011,Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
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Propaganda 
antecipada - Internet  

Art. 18. É permitida a propaganda eleitoral na internet após o dia 5 de julho do ano da eleição (Lei nº 9.504/97, art. 57-A). 
 
REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ANTECIPADA. DIVULGAÇÃO. TEXTO. INTERNET. BLOG CONOTAÇÃO ELEITORAL. 
PRESENTE. RECURSO. DESPROVIMENTO. 
Acórdão no R-Rp nº 203745, de 17/03/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. LEI Nº 9.504/97, 
ART. 36, § 3º. CARACTERIZAÇÃO. MENSAGEM VEICULADA NO BLOG DO CANDIDATO. CONTEÚDO ELEITORAL. 
DESPROVIMENTO. 
Acórdão no AgR-REspe nº 524344, de 01/03/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 

  
Propaganda de 
marcas ou produtos  

Art. 32 
(...) 
§ 2º No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá utilização comercial ou propaganda realizada com a intenção, ainda 
que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 2º). 
 
(...)3. Nos horários reservados para a propaganda partidária ou eleitoral, não se pode admitir, de nenhuma maneira, utilização 
comercial, ou seja, propaganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto.(...) 
Res. nº 21078, de 23/04/2002, Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  
 
(...)Propaganda eleitoral. Desvirtuamento de propaganda, pretensamente de objetivos comerciais, mas, em realidade, visando a promover 
candidato. Realizada antes do prazo em que legalmente permitida, atrai a aplicação da multa.(...) 
Acórdão nº 15.630, de 29.2.2000, Rel. Min. Eduardo Ribeiro. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita 

Art. 32. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão se restringirá ao horário gratuito, vedada a veiculação de propaganda paga, 
respondendo o candidato, o partido político e a coligação pelo seu conteúdo (Lei nº 9.504/97, art. 44). 
§ 1º A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais (Libras) ou o recurso de legenda, que 
deverão constar obrigatoriamente do material entregue às emissoras (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 1º). 
§ 2º No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá utilização comercial ou propaganda realizada com a intenção, ainda 
que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 2º). 
§ 3º Será punida, nos termos do § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/97, a emissora que, não autorizada a funcionar pelo poder competente, 
veicular propaganda eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 3º). 
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Propaganda eleitoral 
gratuita – 2º turno 

Art. 36. Se houver segundo turno, as emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, as emissoras de televisão que operam em VHF e 
UHF e os canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade das Câmaras Municipais reservarão, a partir de 48 horas da divulgação 
dos resultados do primeiro turno e até 26 de outubro de 2012, horário destinado à divulgação da propaganda eleitoral gratuita, dividido em 
dois períodos diários de 20 minutos, inclusive aos domingos, iniciando-se às 7h e às 12h, no rádio, e às 13h e às 20h30, na televisão, 
horário de Brasília-DF (Lei nº 9.504/97, art. 49, caput). 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Bloco 

Art. 34. As emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, as emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e os canais de 
televisão por assinatura sob a responsabilidade das Câmaras Municipais reservarão, no período de 21 de agosto a 4 de outubro de 2012, 
horário destinado à divulgação, em rede, da propaganda eleitoral gratuita, a ser feita da seguinte forma (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 1º, VI, a 
e b, VII, § 2º, e art. 57): 
I – nas eleições para Prefeito e Vice-Prefeito, às segundas, quartas e sextas-feiras: 
a) das 7h às 7h30 e das 12h às 12h30, no rádio; 
b) das 13h às 13h30 e das 20h30 às 21h, na televisão; 
II – nas eleições para Vereador, às terças e quintas-feiras e aos sábados, nos mesmos horários previstos no inciso anterior. 
Parágrafo único. Na veiculação da propaganda eleitoral gratuita, será considerado o horário de Brasília-DF. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Censura 

Art. 42. Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia nos programas eleitorais gratuitos (Lei nº 9.504/97, art. 
53, caput). 
 
(...) 3. Censura prévia. Inocorrência. O que caracteriza a censura prévia é o exame do programa antes de sua veiculação. (...) 
Acórdão nº 42, de 2.4.2002,Rel. Ministra Ellen Gracie. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - 
Conservação da 
gravação 

Art. 41 
(...) 
§ 1º As gravações deverão ser conservadas pelo prazo de 20 dias depois de transmitidas pelas emissoras de até 1 quilowatt e pelo prazo de 
30 dias pelas demais (Lei nº 4.117/62, art. 71, § 3º, com alterações do Decreto-Lei nº 236, de 28.2.67). 
(...) 
§ 7º Durante os períodos mencionados no § 1º deste artigo, as gravações ficarão no arquivo da emissora, mas à disposição da autoridade 
eleitoral competente, para servir como prova dos abusos ou dos crimes porventura cometidos. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – Direito 
autoral 

Art. 79. A requerimento do interessado, a Justiça Eleitoral adotará as providências necessárias para coibir, no horário eleitoral gratuito, a 
propaganda que se utilize de criação intelectual sem autorização do respectivo autor ou titular. 
Parágrafo único. A indenização pela violação do direito autoral deverá ser pleiteada perante a Justiça Comum. 
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Propaganda eleitoral 
gratuita – 
Distribuição de 
horários 

Art. 47. Competirá aos partidos políticos e às coligações distribuir entre os candidatos registrados os horários que lhes forem destinados 
pela Justiça Eleitoral. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Duração 
da gravação  

Art. 41 
(...) 
§ 8º A inserção cuja duração ultrapasse o estabelecido no plano de mídia terá a sua parte final cortada. 
§ 9º Na propaganda em bloco, as emissoras deverão cortar de sua parte final o que ultrapassar o tempo determinado e, caso a duração seja 
insuficiente, o tempo será completado pela emissora geradora com a veiculação dos seguintes dizeres: “Horário reservado à propaganda 
eleitoral gratuita – Lei nº 9.504/97”. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Entrega da 
gravação 

Art. 41 
(...) 
§ 5º A fita para a veiculação da propaganda eleitoral deverá ser entregue à emissora geradora pelo representante legal do partido ou da 
coligação, ou por pessoa por ele indicada, a quem será dado recibo após a verificação da qualidade técnica da fita.  
§ 6º Caso o material e/ou o mapa de mídia não sejam entregues no prazo ou pelas pessoas credenciadas, as emissoras veicularão o último 
material por elas exibido, independentemente de consulta prévia ao partido político ou à coligação. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - 
Identificação 

Art. 46. Durante toda a transmissão pela televisão, em bloco ou em inserções, a propaganda deverá ser identificada pela legenda 
“propaganda eleitoral gratuita” e pelo Município a que se refere. 
Parágrafo único. A identificação de que trata o caput é de responsabilidade dos partidos políticos e das coligações. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – 
Identificação da 
gravação   

Art. 41 
(...) 
§ 4º Em cada fita a ser encaminhada à emissora, o partido político ou a coligação deverá incluir a denominada claquete, na qual deverão 
estar registradas as informações constantes dos incisos I a IV do caput do artigo anterior, que servirão para controle interno da emissora, 
não devendo ser veiculadas ou computadas no tempo reservado para o programa eleitoral. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – Pesquisa 
eleitoral 

Art. 45. Na propaganda eleitoral gratuita, aplicam-se ao partido político, coligação ou candidato as seguintes vedações (Lei nº 9.504/97, 
art. 55, caput, c.c. o art. 45, I e II): 
I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta 
popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 
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(...) 
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido político ou a coligação à perda de tempo equivalente ao dobro 
do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subsequente, dobrada a cada reincidência, devendo, no mesmo período, 
exibir-se a informação de que a não veiculação do programa resulta de infração da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 55, parágrafo 
único). 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Inserção 

Art. 38. Durante os períodos mencionados nos arts. 34 e 36 desta resolução, as emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, as 
emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e os canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade das Câmaras Municipais 
reservarão, ainda, 30 minutos diários, inclusive aos domingos, para a propaganda eleitoral gratuita, a serem usados em inserções de até 60 
segundos, a critério do respectivo partido político ou coligação, assinadas obrigatoriamente pelo partido político ou coligação, e 
distribuídas, ao longo da programação veiculada entre as 8 e as 24 horas, nos termos do art. 35 desta resolução, obedecido o seguinte (Lei 
nº 9.504/97, art. 51, II, III e IV e art. 57): 
I – destinação exclusiva do tempo para a campanha dos candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito; 
II – a distribuição levará em conta os blocos de audiência entre as 8 e as 12 horas; as 12 e as 18 horas; as 18 e as 21 horas; as 21 e as 24 
horas, de modo que o número de inserções seja dividido igualmente entre eles; 
III – na veiculação das inserções, são vedadas a utilização de gravações externas, montagens ou trucagens, computação gráfica, desenhos 
animados e efeitos especiais e a veiculação de mensagens que possam degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação. 
§ 1º As inserções no rádio e na televisão serão calculadas à base de 30 segundos e poderão ser divididas em módulos de 15 segundos, ou 
agrupadas em módulos de 60 segundos, a critério de cada partido político ou coligação; em qualquer caso é obrigatória a identificação do 
partido político ou da coligação (Resolução nº 20.698/2000). 
 
(...) 1. Presente a decisão da Corte que autorizou veiculação de propaganda eleitoral em rádio por períodos de 15 segundos, torna-se 
necessário admitir que não há espaço para a identificação da coligação e dos partidos que a integram, sob pena de reduzir-se o tempo 
disponível, o que não é compatível com a finalidade a que se destina. 
Acórdão na RP nº 1004, de 22/08/2006, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito.  
 
§ 2º As emissoras de rádio e televisão deverão evitar a veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo da programação normal. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – Invasão de 
horário  

Art. 43. É vedado aos partidos políticos e às coligações incluir no horário destinado aos candidatos às eleições proporcionais propaganda 
das candidaturas a eleições majoritárias, ou vice-versa, ressalvada a utilização, durante a exibição do programa, de legendas com referência 
aos candidatos majoritários, ou, ao fundo, de cartazes ou fotografias desses candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 53-A, caput). 
§ 1º É facultada a inserção de depoimento de candidatos a eleições proporcionais no horário da propaganda das candidaturas majoritárias e 
vice-versa, registrados sob o mesmo partido ou coligação, desde que o depoimento consista exclusivamente em pedido de voto ao 
candidato que cedeu o tempo (Lei nº 9.504/97, art. 53-A, § 1º). 
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§ 2º É vedada a utilização da propaganda de candidaturas proporcionais como propaganda de candidaturas majoritárias e vice-versa (Lei nº 
9.504/97, art. 53-A, § 2º). 
§ 3º O partido político ou a coligação que não observar a regra contida neste artigo perderá, em seu horário de propaganda gratuita, tempo 
equivalente no horário reservado à propaganda da eleição disputada pelo candidato beneficiado (Lei nº 9.504/97, art. 53-A, § 3º). 
 
(...) A incursão na vedação contida no artigo 53-A da Lei nº 9.504/97 sujeita o partido político ou coligação à perda de tempo equivalente 
no horário reservado à propaganda da eleição disputada pelo candidato beneficiado. 
Em se tratando de inserções, o que deve ser levado em conta na perda do tempo não é a duração da exibição em cada uma das emissoras, 
mas sim o número de inserções a que o partido ou coligação teria direito de veicular em determinado bloco de audiência. Precedentes. 
Aplicação do princípio da proporcionalidade que justifica a perda do tempo restrita à propaganda do candidato beneficiado veiculada no 
Estado em que ocorrida a invasão de horário.  
Acórdão na Rp nº 243589, de 02/09/2010, Rel. Min. Joelson Costa Dias.  

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Meio de 
armazenamento da 
gravação 

Art. 41. Os programas de propaganda eleitoral gratuita deverão ser gravados em meio de armazenamento compatível com as condições 
técnicas da emissora geradora.  
 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Município 
sem emissora  

Art. 33. Nos Municípios em que não houver emissora de rádio e televisão, será garantida aos partidos políticos participantes do pleito a 
veiculação de propaganda eleitoral gratuita nas localidades aptas à realização de segundo turno de eleições e nas quais seja 
operacionalmente viável realizar a retransmissão, observadas as normas constantes de instrução específica do Tribunal Superior Eleitoral 
(Lei nº 9.504/97, art. 48, § 1º e 2º). 
 
ELEIÇÕES 2008. PETIÇÃO. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO (ABERT). RECEBIMENTO. 
CONSULTA. TRANSMISSÃO. PROPAGANDA ELEITORAL. ESTAÇÕES REPETIDORAS E RETRANSMISSORAS. INEXIGÊNCIA. 
GERAÇÃO DE PROGRAMA ELEITORAL. EMISSORAS GERADORAS. BLOQUEIO DE SINAL. MUNICÍPIOS DIVERSOS. 
1. Não é exigível das estações repetidoras e retransmissoras que gerem programas eleitorais para os municípios onde se situam. 
2. No período do horário eleitoral gratuito referente às eleições municipais, as emissoras geradoras deverão proceder ao bloqueio da 
transmissão para as estações retransmissoras e repetidoras localizadas em município diversos, substituindo a transmissão do programa 
por uma imagem estática com os dizeres "horário destinado à propaganda eleitoral gratuita". 
Resolução nº 22915, de 28/08/2008, Rel. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. 
 
ELEITORAL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL DA CONCESSÃO DA LIMINAR. ILEGITIMIDADE DE 
COLIGAÇÃO MUNICIPAL. RESERVA DE TEMPO. PROPAGANDA ELEITORAL GRATUITA. MUNICÍPIO EM QUE NÃO HÁ 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57837
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57829


TRE/RJ – Secretaria Judiciária 
Coordenadoria de Sessões 

                                                                                                                                                                                         Seção de Jurisprudência e Legislação 

62

EMISSORA DE TV. ART. 48, LEI Nº 9.504/97. SOLICITAÇÃO PELA MAIORIA DOS PARTIDOS POLÍTICOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETRATAÇÃO APÓS A DATA LIMITE. PRECEDENTE. 
1 - Não cabe a retratação do partido após a solicitação de reserva de tempo de propaganda eleitoral gratuita (MS nº 2.474, rel. designado 
Min. Eduardo Alckmin). 
2 - Coligação municipal não detém legitimidade no feito, visto que a decisão quanto ao pedido de reserva de tempo é de competência dos 
órgãos regionais de direção da maioria dos partidos participantes do pleito.(...) 
Acórdão no AMS  nº 3194,  de 19/08/2004, Rel. Min. Carlos Mário da Silva Velloso. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – Ordem de 
veiculação 

Art. 37. Os Juízes Eleitorais efetuarão, até 12 de agosto de 2012, sorteio para a escolha da ordem de veiculação da propaganda de cada 
partido político ou coligação no primeiro dia do horário eleitoral gratuito; a cada dia que se seguir, a propaganda veiculada por último, na 
véspera, será a primeira, apresentando-se as demais na ordem do sorteio (Lei nº 9.504/97, art. 50). 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – 
Participação de 
candidatos 

Art. 44. Dos programas de rádio e televisão destinados à propaganda eleitoral gratuita de cada partido político ou coligação poderá 
participar, em apoio aos candidatos, qualquer cidadão não filiado a outro partido político ou a partido político integrante de outra 
coligação, sendo vedada a participação de qualquer pessoa mediante remuneração (Lei nº 9.504/97, art. 54, caput). 
Parágrafo único. No segundo turno das eleições, não será permitida, nos programas de que trata este artigo, a participação de filiados a 
partidos políticos que tenham formalizado apoio a outros candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 54, parágrafo único). 
 
(...)3. O art. 54 da Lei das Eleições refere-se à participação ativa, ou seja, aquela em que o cidadão comparece espontaneamente e 
compartilha o programa eleitoral para sustentar determinada candidatura, prestando apoio.  
4. A transmissão de imagens de evento oficial em que o Presidente da República e o candidato aparecem juntos não significa participação 
ou apoio, ainda que Sua Excelência tenha sido elogiado pelo programa e apontado como "homem de história e líder experiente". (...) 
Acórdão no R-Rp nº 242460, de 31/08/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita – Pesquisa 

Art. 48. Na divulgação de pesquisas no horário eleitoral gratuito devem ser informados, com clareza, o período de sua realização e a 
margem de erro, não sendo obrigatória a menção aos concorrentes, desde que o modo de apresentação dos resultados não induza o eleitor 
em erro quanto ao desempenho do candidato em relação aos demais. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Plano de 
mídia - Bloco 

Art. 35. Os Juízes Eleitorais distribuirão os horários reservados à propaganda de cada eleição entre os partidos políticos e as coligações que 
tenham candidato, observados os seguintes critérios (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 2º, I e II; Ac.-TSE nº 8.427, de 30.10.86): 
I – um terço, igualitariamente; 
II – dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos Deputados, considerado, no caso de coligação, o resultado 
da soma do número de representantes de todos os partidos políticos que a integrarem. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, a representação de cada partido político na Câmara dos Deputados é a resultante da eleição (Lei nº 
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9.504/97, art. 47, § 3º). 
§ 2º O número de representantes de partido político que tenha resultado de fusão ou a que se tenha incorporado outro corresponderá à soma 
dos representantes que os partidos políticos de origem possuíam na data mencionada no parágrafo anterior (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 4º). 
§ 3º Se o candidato a Prefeito deixar de concorrer, em qualquer etapa do pleito, e não havendo substituição, será feita nova distribuição do 
tempo entre os candidatos remanescentes (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 5º). 
§ 4º As coligações sempre serão tratadas como um único partido político. 
§ 5º Para fins de divisão do tempo reservado à propaganda, não serão consideradas as frações de segundo, e as sobras que resultarem desse 
procedimento serão adicionadas no programa de cada dia ao tempo destinado ao último partido político ou coligação. 
§ 6º Aos partidos políticos e às coligações que, após a aplicação dos critérios de distribuição referidos no caput, obtiverem direito a parcela 
do horário eleitoral inferior a 30 segundos será assegurado o direito de acumulá-lo para uso em tempo equivalente (Lei nº 9.504/97, art. 47, 
§ 6º). 
§ 7º A Justiça Eleitoral, os representantes das emissoras de rádio e televisão e os representantes dos partidos políticos, por ocasião da 
elaboração do plano de mídia, compensarão sobras e excessos, respeitando-se o horário reservado para propaganda eleitoral gratuita. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Plano de 
mídia - Inserção 

Art. 39. A partir do dia 8 de julho de 2012, os Juízes Eleitorais convocarão os partidos políticos e a representação das emissoras de 
televisão e de rádio para elaborarem o plano de mídia, nos termos do artigo anterior, para o uso da parcela do horário eleitoral gratuito a 
que tenham direito, garantida a todos participação nos horários de maior e menor audiência (Lei nº 9.504/97, art. 52). 
Parágrafo único. Caso os representantes dos partidos políticos e das emissoras não cheguem a acordo, a Justiça Eleitoral deverá elaborar o 
plano de mídia, utilizando o sistema desenvolvido pelo Tribunal Superior Eleitoral (Resolução nº 21.725/2004). 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Prazo de 
entrega da gravação 

Art. 41 
(...) 
§ 2º As emissoras e os partidos políticos ou coligações acordarão, sob a supervisão do Juiz Eleitoral, quanto à entrega das gravações, 
obedecida a antecedência mínima de 4 horas do horário previsto para o início da transmissão de programas divulgados em rede, e de 12 
horas do início do primeiro bloco no caso de inserções, sempre no local da geração.  
§ 3º A propaganda eleitoral a ser veiculada no programa de rádio que for ao ar às 7 horas deve ser entregue até as 17 horas do dia anterior. 
 
Propaganda Eleitoral. Eleições 2010. Geração de Mídia. 
1. Os partidos e coligações podem substituir as mídias entregues para geração até o limite de antecedência previsto para entrega do 
material às emissoras. 
2. Ao entregar a nova mídia, o interessado deverá comunicar expressamente que a nova mídia substitui a anterior. 
3. Ausente a comunicação de substituição e havendo sido entregues duas mídias para exibição no mesmo dia e horário, a geradora não 
pode ser responsabilizada por ter exibido a primeira. 
Acórdão no R-Rp nº 274328, de 14/09/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva.  
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Propaganda eleitoral 
gratuita – Retirada 
de material 

Art. 89. O material da propaganda eleitoral gratuita deverá ser retirado das emissoras 60 dias após a respectiva divulgação, sob pena de sua 
destruição. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita - Trucagem 

Art. 45. Na propaganda eleitoral gratuita, aplicam-se ao partido político, coligação ou candidato as seguintes vedações (Lei nº 9.504/97, 
art. 55, caput, c.c. o art. 45, I e II): 
(...) 
II – usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de alguma forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido 
político ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito.(...) 
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido político ou a coligação à perda de tempo equivalente ao dobro 
do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subsequente, dobrada a cada reincidência, devendo, no mesmo período, 
exibir-se a informação de que a não veiculação do programa resulta de infração da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 55, parágrafo 
único). 
 
Representação. Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Candidato à Presidência. Alegação de campanha difamatória. Trucagem. Injúria 
não divisada. Matéria já examinada pelo TSE. Ausência de injúria. Existência de jogo de palavras do candidato para atribuir a outros 
frases, críticas, observações, que são suas. Reprodução de frases e dizeres que efetivamente constaram na propaganda eleitoral. 
Expressões consideradas toleráveis na crítica política que anima as campanhas eleitorais. Improcedência da representação. 
Acórdão nº 570, de 03/10/2002, Rel. Min. Gerardo Grossi. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita negativa 

Art. 42 
(...) 
§ 1º É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar candidatos, sujeitando-se o partido político ou a coligação 
infratores à perda do direito à veiculação de propaganda no horário eleitoral gratuito do dia seguinte ao da decisão (Lei nº 9.504/97, art. 53, 
§ 1º). 
 
(...)Eleições 2010. Representação. Propaganda eleitoral veiculada em rádio. Alegação de danos à imagem de adversária política e 
intenção de confundir o eleitorado. 
Não se podem considerar referências interpretativas como degradante e infamante. Não ultrapassado o limite de preservação da 
dignidade da pessoa, é de se ter essa margem de liberdade como atitude normal na campanha política. (...) 
Acórdão na Rp nº 240991,de 25/08/2010, Rel. designado  Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha.  
 
(...)1. Degradar ou ridicularizar não estão vinculados à ofensa por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou 
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sabidamente inverídica. Estas excluem aquelas no sistema da Lei nº 9.504/97. 
2. Deferido o direito de resposta nos termos do art. 58, não cabe deferir a penalidade prevista no § 1º do art. 53 da Lei das Eleições (...) 
Acórdão na  Rp  nº 1286, de 23/10/2006, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito.  
 
§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a requerimento de partido político, coligação ou candidato, a Justiça Eleitoral 
impedirá a reapresentação de propaganda ofensiva à honra de candidato, à moral e aos bons costumes (Lei nº 9.504/97, art. 53, § 2º). 
§ 3º A reiteração de conduta que já tenha sido punida pela Justiça Eleitoral poderá ensejar a suspensão temporária do programa. 
 
(...)Por se tratar de concurso material, cada reiteração no descumprimento das normas que regem a propaganda ocasiona duplicação da 
suspensão de forma cumulativa (art. 56, § 2º, Lei n. 9.504/97). 
A liberdade de informação prevista no art. 220, § 1º, da CF, tem como limite a manutenção do equilíbrio e a igualdade entre os 
candidatos. Precedentes.(...) 
Acórdão nº 21992, de 22/02/2005, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros. 

  
Propaganda eleitoral 
gratuita vedada 

Art. 45. Na propaganda eleitoral gratuita, aplicam-se ao partido político, coligação ou candidato as seguintes vedações (Lei nº 9.504/97, 
art. 55, caput, c.c. o art. 45, I e II): 
I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta 
popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 
II – usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de alguma forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido 
político ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito. 
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido político ou a coligação à perda de tempo equivalente ao dobro 
do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subsequente, dobrada a cada reincidência, devendo, no mesmo período, 
exibir-se a informação de que a não veiculação do programa resulta de infração da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 55, parágrafo 
único). 
 
Representação. Propaganda eleitoral. Horário gratuito. Candidato à Presidência. Alegação de campanha difamatória. Trucagem. Injúria 
não divisada. Matéria já examinada pelo TSE. Ausência de injúria. Existência de jogo de palavras do candidato para atribuir a outros 
frases, críticas, observações, que são suas. Reprodução de frases e dizeres que efetivamente constaram na propaganda eleitoral. 
Expressões consideradas toleráveis na crítica política que anima as campanhas eleitorais. Improcedência da representação. 
Acórdão nº 570, de 03/10/2002, Rel. Min. Gerardo Grossi. 

  
Propaganda em 
língua estrangeira 

Ver Crime – Propaganda em língua estrangeira 
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Propaganda 
institucional – Uso 
promocional 

Art. 51. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos (Constituição Federal, art. 37, § 1º). 
Parágrafo único. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar no 64/90, a infringência do 
disposto no caput, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura ou do diploma (Lei nº 
9.504/97, art. 74). 
 
“(...) 11. Uso promocional do programa social comprovado; participação do Governador no projeto "Ciranda de Serviços", associado à 
distribuição de cheques, no qual atendia pessoalmente eleitores em diversos municípios do Estado; envio de foto do Governador junto 
com os cheques distribuídos; utilização de imagens do Governador na propaganda eleitoral gratuita do então candidato à reeleição. (...)” 
Acórdão no  RO nº 1497 de 20/11/200, Rel. Min. Eros Roberto Grau. 
 
(...). In casu, verificou-se que a propaganda institucional realmente se desnaturou, em algumas oportunidades, em promoção pessoal do 
detentor do cargo público, dada a existência de nítida veiculação do nome do governador, já então, àquele tempo, notoriamente 
candidato. Ficou clara, também, a vinculação do nome do governador com o tipo de modelo de gestão denominado "descentralização", 
além de comparação de tal forma administrativa com os governos anteriores.(...) 
Acórdão no RESPE nº 27998 de 19/02/2008, Rel. Min. José Augusto Delgado. 

  
Propaganda 
intrapartidária 

Art. 1º (...) 
§ 1º Ao postulante a candidatura a cargo eletivo, é permitida a realização, na quinzena anterior à escolha pelo partido político, de 
propaganda intrapartidária com vista à indicação de seu nome, inclusive mediante a fixação de faixas e cartazes em local próximo da 
convenção, com mensagem aos convencionais, vedado o uso de rádio, televisão e outdoor (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 1º). 
§ 2º A propaganda de que trata o parágrafo anterior deverá ser imediatamente retirada após a respectiva convenção. 
(...) 
 
“(...) 3) Nos termos do art. 36, § 3º da Lei nº 9.504/97, que pode ser estendido por analogia às prévias, não se veda o uso de faixas e 
cartazes para realização de propaganda intrapartidária, desde que em local próximo da realização das prévias, com mensagem aos 
filiados.(...)” 
Resolução nº 23086, de 24/03/2009, Rel. Min. Felix Fischer. 

  
Propaganda 
partidária gratuita 

Art. 1º (...) 
§ 3º A partir de 1º de julho de 2012, não será veiculada a propaganda partidária gratuita prevista na Lei nº 9.096/95, nem será permitido 
qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 2º). 
§ 4º A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e o beneficiário, quando comprovado o seu 
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prévio conhecimento, à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) ou equivalente ao custo da 
propaganda, se este for maior (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 3º). 
 
(...) 3. Representação que se julga procedente, confirmada a liminar, para cassar dois minutos e trinta segundos do tempo de inserções 
nacionais a que faria jus o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) no segundo semestre de 2011, aplicando-se a penalidade no 
semestre subsequente na hipótese de indisponibilidade de novas veiculações, nos termos do inciso II do § 2º do art. 45 da Lei dos Partidos 
Políticos, aplicar - com fundamento no art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97, pela prática de propaganda eleitoral extemporânea -, ao partido 
representado a penalidade de multa no valor de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), considerada a reincidência, e ao Sr. José Serra, 
em razão de seu prévio conhecimento e da reiteração da conduta, no importe de R$5.000,00 (cinco mil reais).(...) 
Acórdão na  Representação nº 14745,1 de 26/10/2011, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi  
 
(...)1. A jurisprudência deste Tribunal tem assentado que não há impedimento para, reconhecida a prática da propaganda eleitoral 
antecipada decorrente do desvirtuamento do programa político-partidário gratuito, aplicar-se a sanção prevista no art. 36, § 3º, da Lei nº 
9.504/97. 
Acórdão no AAG nº 7763, de 16/10/2007, Rel.  Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos. 

  
Propaganda 
permitida 

Art. 9º É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e do 
pagamento de qualquer contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II, e Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º): 
I – fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, o nome que os designe, pela forma que melhor lhes parecer; 
 
(...)2. É pacífica a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a permissão instituída no art. 244, I, do Código Eleitoral, 
reproduzida pelo art. 10, I, da Resolução-TSE nº 23.191/2010, refere-se à designação do nome do partido em suas sedes e dependências, 
não se estendendo às fachadas dos comitês eleitorais de candidato, que não podem realizar propaganda eleitoral acima do limite de 4m2, 
estipulado no art. 12 da referida resolução.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 332757,de 17/05/2011, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
II – fazer inscrever, na fachada dos seus comitês e demais unidades, o nome que os designe, da coligação ou do candidato, respeitado o 
tamanho máximo de 4m²; 
 
(...) 1. A retirada de propaganda em bem particular, que ultrapassa a dimensão de 4m², não afasta a aplicação da multa e não enseja a 
perda superveniente do interesse de agir do autor da representação. 
2. Conforme jurisprudência consolidada no Tribunal, as regras atinentes à propaganda eleitoral aplicam-se aos comitês de partidos, 
coligações e candidatos. 
3. A permissão estabelecida no art. 244, I, do Código Eleitoral - no que se refere à designação do nome do partido em sua sede ou 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57863
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57860
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57865


TRE/RJ – Secretaria Judiciária 
Coordenadoria de Sessões 

                                                                                                                                                                                         Seção de Jurisprudência e Legislação 

68

dependência - não pode ser invocada para afastar proibições contidas na Lei nº 9.504/97. 
4. Nos termos do art. 241 do Código Eleitoral, os partidos políticos respondem solidariamente pelos excessos praticados por seus 
candidatos e adeptos no que tange à propaganda eleitoral, regra que objetiva assegurar o cumprimento da legislação eleitoral, obrigando 
as agremiações a fiscalizar seus candidatos e filiados. 
Acórdão no AgR-AI nº 385447, de 22/02/2011, Rel.  Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
III – instalar e fazer funcionar, no período compreendido entre o início da propaganda eleitoral e a véspera da eleição, das 8 às 22 horas, 
alto-falantes ou amplificadores de som, nos locais referidos, assim como em veículos seus ou à sua disposição, em território nacional, com 
a observância da legislação comum e dos § 1º e § 2º, inclusive dos limites do volume sonoro; 
 
Mandado de segurança - Propaganda eleitoral - Carro de som - Caminhada ou passeata - Carreata. 
1. A permissão para propaganda eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se 
limita aos equipamentos imóveis, abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos.(...)  
Acórdão no MS nº 3107, de 25/10/2002, Rel. Min. Fernando Neves da Silva. 
 
IV – comercializar material de divulgação institucional, desde que não contenha nome e número de candidato, bem como cargo em 
disputa. 
(...) 
 
§ 6º Até as 22 horas do dia que antecede a eleição, serão permitidos distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, passeata ou carro 
de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos, observados os limites impostos pela legislação comum 
(Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º). 
 
(...) IV - Veículos particulares. Adesivos. Impresso de qualquer natureza. Conduta permitida. Não viola a Lei das Eleições a afixação de 
adesivo em veículos particulares, pois se enquadram no conceito de impressos de qualquer natureza ou tamanho (...) 
Resolução nº 23084, de 10/06/2009, Rel. Min. Joaquim Benedito Barbosa Gomes.  
 
(...) 2. Em face dessa orientação e conforme já decidido pelo Tribunal (Recurso Especial nº 27.690, de minha relatoria), não há como 
entender configurada a propaganda eleitoral irregular, mediante outdoor, no que tange a banners afixados em caminhão. (...) 
Acórdão no ARESPE nº 27.701, de 10/09/2008, Rel. Ministro Caputo Bastos 
 
Mandado de segurança. Propaganda eleitoral. Carro de som. Caminhada ou passeata. Carreata. 1. A permissão para propaganda 
eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se limita aos equipamentos imóveis, 
abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos. 2. Possibilidade de carro de som transitar pela cidade 
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divulgando jingles ou mensagens de candidatos, desde que os microfones não sejam usados para transformar o ato em comício. 3. 
Caminhada ou passeata não se equiparam a reuniões públicas. 4. O art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/97 tipifica como crime a 
realização de carreata apenas no dia da eleição. 
Acórdão nº 3.107, de 25/10/2002, Rel. Min. Fernando Neves. 
 
(...) 
Art. 10 
(...) 
§ 4º É permitida a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas para distribuição de material de campanha e bandeiras ao longo das 
vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 6º). 
§ 5º A mobilidade referida no parágrafo anterior estará caracterizada com a colocação e a retirada dos meios de propaganda entre as 6 e as 
22 horas (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 7º). 
 
Eleições 2008. Agravo regimental em recurso especial eleitoral. Propaganda eleitoral irregular. Proibição de utilização de cavaletes 
imobilizados em via pública. O reexame de fatos e provas é inviável no recurso especial (Súmulas 7 do Superior Tribunal de Justiça e 279 
do Supremo Tribunal Federal). Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
Acórdão no AgR-REspe nº 35444, de 23/11/2010, Rel. Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha.  
 
§ 6º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral ficará a critério da Mesa Diretora (Lei nº 9.504/97, art. 
37, § 3º). 
 
Propaganda eleitoral irregular. Internet. Sítio oficial. 
1. A utilização de página mantida por órgão da administração pública do município, como meio de acesso, por intermédio de link, a sítio 
que promove candidato, configura violação ao art. 57-C, § 1º, II, da Lei nº 9.504/97. 
2. O fato de constar da página oficial somente o link do sítio pessoal do candidato, e não a propaganda em si, não afasta o caráter ilícito 
de sua conduta, uma vez que a página oficial foi utilizada como meio facilitador de divulgação de propaganda eleitoral em favor do 
representado.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 838119, de 21/06/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 

  
Propaganda vedada Art. 9º  

(...) 
§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a 200 metros, respondendo o infrator, 
conforme o caso, pelo emprego de processo de propaganda vedada e pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º, I a III, Código 
Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22): 
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I – das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos órgãos 
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares; 
II – dos hospitais e casas de saúde; 
III – das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento. 
(...) 
§ 3º São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, 
respondendo o infrator, conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada e, se for 
o caso, pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 6º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 
 
Agravo regimental em recurso contra a expedição de diploma. Festa supostamente promovida por candidato com fins eleitoreiros. 
Distribuição de comida e alimentos. Contrariedade dos arts. 39, §§ 6º e 7º, e 41-A, da Lei n. 9.504/97 não demonstrada. Fundamentos da 
decisão agravada não infirmados. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
Acórdão no AgR-RCED nº 675, de 26/08/2010, Rel.  Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha.  
 
CONDUTA VEDADA - CAFÉS E LANCHES EM REUNIÕES COM ELEITORES - ALCANCE DO § 6º DO ARTIGO 39 DA LEI N° 
9.504/1997. O preceito do § 6º do artigo 39 da Lei nº 9.504/1997 não alcança o fornecimento de pequeno lanche - café da manhã e caldos 
- em reunião de cidadãos, visando a sensibilizá-los quanto a candidaturas. 
Acórdão no RO nº 1859, de 28/10/2010, Rel. Min. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello.  
 
§ 4º É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de 
artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, 
se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 7º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 
 
CONSULTA. PRESENÇA DE ARTISTAS OU ANIMADORES, BEM COMO UTILIZAÇÃO DE CAMISAS E OUTROS MATERIAIS QUE 
POSSAM PROPORCIONAR VANTAGEM AO ELEITOR, "EM EVENTOS FECHADOS DE PROPRIEDADES PRIVADAS" (SIC). 
IMPOSSIBILIDADE. 
Resolução nº 22274, de 29/06/2006, Rel. Min. Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto  
 
§ 5º A proibição de que trata o parágrafo anterior não se estende aos candidatos profissionais da classe artística – cantores, atores e 
apresentadores –, que poderão exercer a profissão durante o período eleitoral, desde que não tenha por finalidade a animação de comício e 
que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que em caráter subliminar, sem prejuízo da proibição constante 
do art. 27, inciso V e § 1º, desta resolução. 
(...) 
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(...)1. O candidato que exerce a profissão de cantor pode permanecer exercendo-a em período eleitoral, desde que não tenha como 
finalidade a animação de comício ou reunião eleitoral e que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que 
em caráter subliminar.(...) 
Resolução nº 23251, de 15/04/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares. 
Art. 10. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive 
postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é 
vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e 
assemelhados (Lei nº 9.504/97, art. 37, caput). 
 
(...)1. Para fins de propaganda eleitoral, os táxis, ainda que bens particulares, são considerados de uso comum e, portanto, abrangidos 
pela vedação do art. 37 da Lei nº 9.504, de 1997.  
2. A permissão prevista no art. 37 inclui a licença para o serviço de táxis.  
Acórdão nº 2890, de 28/06/2001,Rel. Min. Fernando Neves da Silva.  
 
§ 1º Quem veicular propaganda em desacordo com o disposto no caput será notificado para, no prazo de 48 horas, removê-la e restaurar o 
bem, sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais), ou defender-se (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 
1º). 
§ 2º Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pelo Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem 
acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada (Lei nº 
9.504/97, art. 37, § 4º). 
§ 3º Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios, ainda que localizados em 
área particular, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano (Lei nº 
9.504/97, art. 37, § 5º). 
 
(...) Propaganda irregular. Art. 37, § 1º, da Lei nº 9.504/97. É vedada a afixação de propaganda eleitoral em árvores pertencentes ao 
patrimônio público. (...) 
Acórdão  nº 19.675, de 04/06/2002, Rel. Ministro Luiz Carlos Madeira. 

(...)Propaganda eleitoral. Bem público. Aplicação. Multa. Presunção. Conhecimento. Responsável. Administração pública. Conhecimento. 
Beneficiário. Circunstâncias. Localização. Propaganda. Hipótese. Autos. Obrigatoriedade. Fiscalização. Bem. Patrimônio. Objeto. 
Alienação. Objetivo. Verificação. Situação. Uso. Ausência. Infirmação. Fundamentos.( ...) 
Acórdão nº 21.776, de 21/06/2005, Rel. Ministro Caputo Bastos. 
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(...) 
Art. 13. Não será tolerada propaganda, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso 
de poder (Código Eleitoral, arts. 222, 237 e 243, I a IX, Lei nº 5.700/71 e Lei Complementar nº 64/90, art. 22): 
I – de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classes;  
II – que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas contra as classes e as instituições civis; 
III – de incitamento de atentado contra pessoa ou bens; 
IV – de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública; 
V – que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 
VI – que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
VII – por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda; 
VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana; 
IX – que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública; 
X – que desrespeite os símbolos nacionais. 
 
(...) Veiculação de imagens consideradas atentatórias à dignidade e ao respeito exigidos no tratamento e manuseio dos símbolos 
nacionais (art. 13, § 1°, da Constituição Federal), o que, em tese, poderia configurar infração penal, nos termos do art. 35 da Lei n° 
5.700/71, cuja apreciação deverá se verificar no juízo competente.  
Acórdão nº 321, de 08/11/2001, Rel. Min. Jacy Garcia Vieira. 
 
Art. 17. É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, independentemente de sua destinação ou exploração comercial, sujeitando-
se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa 
no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos e sessenta e um 
reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 8º). 
Parágrafo único. Não caracteriza outdoor a placa afixada em propriedade particular, cujo tamanho não exceda a 4m2. 
 
(...) 2. A diretriz jurisprudencial desta Corte é no sentido de que a justaposição de placas cuja dimensão exceda o limite de 4m² caracteriza 
propaganda irregular por meio de outdoor, em razão do efeito visual único, não encontrando respaldo o argumento de que a irregularidade 
somente estaria configurada caso cada publicidade tivesse, individualmente, superado a extensão legalmente permitida. (...) 
Acórdão no AgR-REspe  nº 589956, de 29/09/2011,Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  
 
 

  
Propaganda vedada 
-  Rádio e televisão 

Art. 3º É vedada, desde 48 horas antes até 24 horas depois da eleição, a veiculação de qualquer propaganda política no rádio ou na 
televisão – incluídos, entre outros, as rádios comunitárias e os canais de televisão que operam em UHF, VHF e por assinatura – e, ainda, a 
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realização de comícios ou reuniões públicas, ressalvada a propaganda na internet (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único, e Lei nº 
12.034/2009, art. 7º). 
(...) 
Art. 27. A partir de 1º de julho de 2012, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e noticiário (Lei nº 
9.504/97, art. 45, I a VI): 
I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta 
popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 
II – veicular propaganda política; 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECEBIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. DIFUSÃO DE OPINIÃO CONTRÁRIA A CANDIDATO. RESPONSABILIDADE. EMISSORA DE 
RÁDIO. MULTA. 
(...). 
2. O art. 45 da Lei nº 9.504/97 estabelece vedações às emissoras de rádio e televisão quanto à veiculação, em sua programação normal e 
de noticiário, de propaganda política ou difusão de opinião favorável ou contrária a candidato, partido político ou coligação e a seus 
órgãos ou representantes, impondo àquelas que o infringirem multa pecuniária.(...) 
Acórdão no ARESPE nº 27814, de 23/04/2009, Rel. Min. Fernando Gonçalves  
 
III – dar tratamento privilegiado a candidato, partido político ou coligação; 
 
(...) II - O art. 45, IV, da Lei nº 9.504/97 não garante espaço idêntico a todos os candidatos na mídia, mas sim tratamento proporcional à 
participação de cada um no cenário político. Precedentes.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 225306, de 30/09/2010, Rel. Min. Fátima Nancy Andrighi.  
 
(...) O art. 45, III, da Lei nº 9.504/97 proíbe que emissoras de rádio e/ou televisão critiquem candidato à reeleição e sua campanha 
eleitoral. 3. O art. 45 da Lei nº 9.504/97 não impede que emissoras de rádio e/ou televisão critiquem a atuação de chefe do Executivo, 
mesmo que candidato à reeleição, desde que a opinião contrária se refira a ato regular de governo e não à sua campanha eleitoral. 4. O 
fato de se ter comentado matéria anteriormente publicada em jornal não é suficiente para legitimar o que a norma proíbe. (...) 
Acórdão nº 21.272, de 29/05/2003,Rel. Min. Fernando Neves. 
 
 
IV – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido político, 
mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos; 
 

http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57883
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57885
http://www.tre-rj.jus.br/site/jsp/visualizar_arquivo.jsp?idarquivo=57882


TRE/RJ – Secretaria Judiciária 
Coordenadoria de Sessões 

                                                                                                                                                                                         Seção de Jurisprudência e Legislação 

74

Propaganda eleitoral. Liberdade de imprensa. Art. 45, III e V, da Lei nº 9.504/97. 
1. A liberdade de imprensa é essencial ao estado democrático, mas a lei eleitoral veda às emissoras de rádio e televisão a veiculação de 
propaganda política ou a difusão de opinião favorável ou contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou representantes" . Se 
o programa jornalístico ultrapassar esse limite difundindo opinião favorável a um candidato, fora do padrão do comentário político ou de 
notícia, fica alcançado pela vedação.(...) 
Acórdão no ARP nº 1169, de 26/09/2006, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito. 
 
V – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente 
com o nome do candidato ou o nome por ele indicado para uso na urna eletrônica, e, sendo o nome do programa o mesmo que o do 
candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro. 
§ 1º A partir do resultado da convenção, é vedado, ainda, às emissoras transmitir programa apresentado ou comentado por candidato 
escolhido em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º). 
 
(...)1. Há violação ao disposto no art. 45, § 1º, da Lei nº 9.504/97 se a emissora de rádio ou TV veicula programa cujo apresentador é 
candidato escolhido em convenção, ainda que em tal programa não se faça menção à candidatura ou a outros aspectos relativos às 
eleições (Precedente: Consulta nº 432/DF, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, DJ de 19.6.1998). 
2. O fato de o candidato ser professor universitário e não apresentador profissional de TV é insuficiente para eximir a emissora da ofensa 
à lei eleitoral, uma vez que o art. 45, § 1º da Lei nº 9.504/97 não diferencia se o apresentador ou comentarista é profissional da mídia ou 
não, dispondo apenas que é vedado às emissoras "transmitir programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em 
convenção" .(...) 
Acórdão no REspe nº 28400, de 26/08/2008, Rel. Min. Felix Fischer. 
 
§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 45 desta resolução, a inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao 
pagamento de multa no valor de R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta e dois reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil 
quatrocentos e dez reais), duplicada em caso de reincidência (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 2º). 

  
Propaganda vedada 
- Internet 

Art. 20. Na internet, é vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, caput). 
§ 1º É vedada, ainda que gratuitamente, a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em sítios (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, § 1º, I e II): 
I – de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos; 
 
Propaganda eleitoral irregular. Internet. Sítio oficial. 
1. A utilização de página mantida por órgão da administração pública do município, como meio de acesso, por intermédio de link, a sítio 
que promove candidato, configura violação ao art. 57-C, § 1º, II, da Lei nº 9.504/97. 
2. O fato de constar da página oficial somente o link do sítio pessoal do candidato, e não a propaganda em si, não afasta o caráter ilícito 
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de sua conduta, uma vez que a página oficial foi utilizada como meio facilitador de divulgação de propaganda eleitoral em favor do 
representado. 
Acórdão no AgR-REspe nº 838119, de 21/06/2011, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
ELEIÇÕES 2010. PROPAGANDA ELEITORAL. INTERNET. PROIBIÇÃO. VEICULAÇÃO. SÍTIO. PESSOA JURÍDICA. EMPRESA 
JORNALÍSTICA. LIBERDADE DE IMPRENSA. 
1. Não há irregularidade quando sítios da internet, ainda que de pessoas jurídicas, divulgam - com propósito informativo e jornalístico - 
peças de propaganda eleitoral dos candidatos. 
2. A regra do art. 57-C, § 1º, I, da Lei nº 9.504/97 deve ser interpretada de acordo com a Constituição Federal que assegura, no art. 220, 
a liberdade de imprensa e garante, no inciso XIV do art. 5º, o acesso à informação. 
3. A referência expressa às peças de propaganda eleitoral dos candidatos ou mesmo sua reprodução, quando realizadas pelos órgãos de 
imprensa e jornalistas que possuem sítios, páginas ou blogs na internet, não se enquadram na hipótese do art. 57-C, I, da Lei nº 9.504/97. 
4. Eventuais abusos que sejam cometidos no exercício da atividade jornalística devem ser apurados pelos meios próprios.(...)  
Acórdão no R-Rp nº 347776, de 16/11/2010, Rel. Min. Henrique Neves da Silva.  
 
Representação. Propaganda eleitoral antecipada. Orkut. 
1. Para rever o entendimento da Corte de origem, que concluiu estarem presentes os elementos caracterizadores da prática de 
propaganda eleitoral antecipada, em mensagens veiculadas no sítio de relacionamentos Orkut, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que não é possível na via eleita, a teor da Súmula nº 279 do egrégio Supremo Tribunal Federal. 
2. As circunstâncias de que o sítio de relacionamentos teria acesso restrito e se limitaria a integrantes e usuários previamente cadastrados 
não afastam a infração legal, uma vez que as redes sociais na Internet constituem meios amplamente utilizados para divulgação de ideias 
e informações, razão pela qual não deve ser afastada a proibição da norma que veda a antecipação de campanha. 
Acórdão no AgR-AI nº 10135, de 19/08/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  
 
II – oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 
§ 2º A violação do disposto neste artigo sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quando comprovado seu prévio 
conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, 
§ 2º). 

  
Prova da autoria ou 
prévio 
conhecimento 

Art. 74. A representação relativa à propaganda irregular deve ser instruída com prova da autoria ou do prévio conhecimento do 
beneficiário, caso este não seja por ela responsável (Lei nº 9.504/97, art. 40-B). 
§ 1º A responsabilidade do candidato estará demonstrada se este, intimado da existência da propaganda irregular, não providenciar, no 
prazo de 48 horas, sua retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do caso específico revelarem a 
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impossibilidade de o beneficiário não ter tido conhecimento da propaganda (Lei nº 9.504/97, art. 40-B, parágrafo único). 
§ 2º A intimação de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada por candidato, partido político, coligação ou pelo Ministério 
Público, por meio de comunicação feita diretamente ao responsável ou beneficiário da propaganda, com prova de recebimento, devendo 
dela constar a precisa identificação da propaganda apontada como irregular. 
 
(...) Propaganda Eleitoral antecipada. Discurso proferido em evento comemorativo do dia do trabalhador. (...) 2. Ao interromper o 
encadeamento temático de sua fala, o representado atraiu a atenção dos ouvintes para a representada, incluindo seu nome dentro do 
raciocínio de ser necessário dar continuidade aos feitos do seu governo. Propaganda eleitoral antecipada caracterizada. Decisão por 
maioria, com ressalva de entendimento do relator. (...) 5. Nos discursos proferidos de forma improvisada não é possível presumir o prévio 
conhecimento do beneficiário por não ter ele o acesso prévio ao que será dito pelo autor da propaganda. Decisão por maioria, com 
ressalva do relator. 
Acórdão no R-Rp nº 98696, de 22/06/2010, Rel. Min. Henrique Neves. 
 
 
(...)1. Deve ser comprovada a autorização ou prévio conhecimento da veiculação de propaganda institucional, não podendo ser 
presumida a responsabilidade do agente público (AI nº 10.280/SP, Rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 14.9.2009, e REspe nº 25.614/SP, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 12.9.2006). Contudo, não há se falar em presunção no caso em debate. 
2. Cabe analisar, em cada caso concreto, se o beneficiário da propaganda institucional teve ou não conhecimento da propaganda 
(Precedentes: REspe nº 35.903/SP, Min. Rel. Arnaldo Versiani, DJE de 2.9.2009; AgRg no AI nº 10.969, de minha relatoria, DJE de 
4.8.2009; e AAg 7.501/SC, Rel. Min. Gerardo Grossi, DJ de 16.3.2007). No caso, o e. TRE/SP entendeu como peculiaridade do caso o fato 
de o agravante, beneficiado pela propaganda institucional, ser o chefe do Poder Executivo, e, portanto, responsável por esta.(...) 
Acórdão no AgR-REspe nº 36251, de 02/02/2010, Rel. Min. Felix Fischer. 

  
Provedor de 
conteúdo - 
Responsabilidade 

Art. 23. Aplicam-se ao provedor de conteúdo e de serviços multimídia que hospeda a divulgação da propaganda eleitoral de candidato, de 
partido ou de coligação as penalidades previstas nesta resolução, se, no prazo determinado pela Justiça Eleitoral, contado a partir da 
notificação de decisão sobre a existência de propaganda irregular, não tomar providências para a cessação dessa divulgação (Lei nº 
9.504/97, art. 57-F, caput). 
§ 1º O provedor de conteúdo ou de serviços multimídia só será considerado responsável pela divulgação da propaganda se a publicação do 
material for comprovadamente de seu prévio conhecimento (Lei nº 9.504/97, art. 57-F, parágrafo único).  
§ 2º O prévio conhecimento de que trata o parágrafo anterior poderá, sem prejuízo dos demais meios de prova, ser demonstrado por meio 
de cópia de notificação, diretamente encaminhada e entregue pelo interessado ao provedor de internet, na qual deverá constar, de forma 
clara e detalhada, a propaganda por ele considerada irregular. 
 
(...) 3. Pela divulgação do discurso proferido no âmbito intrapartidário responde o provedor de conteúdo da página da internet, que, no 
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caso, é confessadamente o Partido Político que a mantém e controla seu conteúdo.(...) 
Acórdão no R-Rp nº 259954 , de 16/11/2010, Rel.  Min. Henrique Neves da Silva.  

  
Publicidade 
institucional 

Ver Conduta vedada – Publicidade institucional 

  
Remoção da 
propaganda 

Art. 88. No prazo de até 30 dias após a eleição, os candidatos, os partidos políticos e as coligações deverão remover a propaganda eleitoral, 
com a restauração do bem em que fixada, se for o caso. 
Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no caput sujeitará os responsáveis às consequências previstas na legislação 
comum aplicável. 

  
Requisitos da 
propaganda 

Art. 5º A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará sempre a legenda partidária e só poderá ser feita em 
língua nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, 
emocionais ou passionais (Código Eleitoral, art. 242, caput). 
 
(...) 1. Se o programa eleitoral não exibe a identificação da coligação e dos partidos que a integram, viola o art. 4º, caput e § 1º, da 
Resolução TSE nº 22.261/06.(...) 
Acórdão no ARP nº 1065, de 21/09/2006, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito. 

  
Responsabilidade 
penal 

Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 desta resolução, deve o Juiz 
verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, caput).  
Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 
meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 
(...) 
Art. 72. Para os efeitos da Lei nº 9.504/97, respondem penalmente pelos partidos políticos e pelas coligações os seus representantes legais 
(Lei nº 9.504/97, art. 90, § 1º). 
 
(...) Ainda a Lei nº 9.504, de 1997, a propósito da matéria criminal, assenta, em seu art. 90,§ 1°, a responsabilidade penal dos 
representantes legais dos partidos e coligações, pelas infrações por estes cometidas, verbis: 
Art. 90. (omissis) 
§ 1º Para os efeitos desta Lei, respondem penalmente pelos partidos e coligações os seus representantes legais. 
(...). 
A mesma orientação foi reproduzida por esta Corte Superior nas instruções para as eleições, destacando-se, na espécie da propaganda 
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eleitoral, o disposto no art. 72 da Res.-TSE nº 23.191, de 16 de dezembro de 2009. (...) 
Acórdão na Rp nº 107182, de 24/06/2010, Rel. Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior. 

  
Retirada da 
propaganda irregular 

Art. 74. A representação relativa à propaganda irregular deve ser instruída com prova da autoria ou do prévio conhecimento do 
beneficiário, caso este não seja por ela responsável (Lei nº 9.504/97, art. 40-B). 
§ 1º A responsabilidade do candidato estará demonstrada se este, intimado da existência da propaganda irregular, não providenciar, no 
prazo de 48 horas, sua retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do caso específico revelarem a 
impossibilidade de o beneficiário não ter tido conhecimento da propaganda (Lei nº 9.504/97, art. 40-B, parágrafo único). 
 
Agravo regimental. Agravo de instrumento. Representação. Propaganda irregular. Comitê eleitoral. Placas. Metragem superior a 4m2. 
Impossibilidade. Agravo. Desprovido. (...). 3. A norma que dispõe sobre a prévia notificação do candidato para a retirada da propaganda 
eleitoral irregular não se aplica à propaganda irregular posta em bem particular. Por outro lado, nada obsta que a configuração do 
prévio conhecimento dos agravantes tenha decorrido das circunstâncias e peculiaridades do caso (Al n° 9.665/SP, DJE de 2.12.2008, rel. 
Min. Felix Fischer). (...) 
Acórdão no AgR-AI nº 368038, de 13/04/2011, Rel. Min. Marcelo Ribeiro. 
 
(...) Propaganda eleitoral. Lei nº 9.504/97, art. 37, §§ 1º e 2º. Placas justapostas superiores a 4m2. Imóvel particular. (...). 1. Mesmo após 
as alterações introduzidas na Lei n° 9.504/97 pela Lei n° 12.034/2009, em se tratando de propaganda irregular realizada em bens 
particulares, a multa continua sendo devida ainda que a publicidade seja removida após eventual notificação.(...) 
Acórdão no AgR-AI nº 369337, de 15/02/2011,Rel. Min. Marcelo Ribeiro. 
 
Agravo regimental. Recurso especial eleitoral. Propaganda eleitoral irregular. Comprovação da efetiva retirada. Ônus da prova. 
Representado. Desprovimento. 1. Segundo a jurisprudência do e. TSE, comprovada a realização de propaganda eleitoral irregular em 
bem de uso comum, a imposição de multa somente ocorre no caso de descumprimento da notificação judicial para sua imediata retirada 
(REspe nº 27.626/SP, Rel. Min. Caputo Bastos, DJ de 20.2.2008). 2. No caso, de acordo com a moldura fática delimitada na instância 
regional, é incontroverso o fato de que os agravantes divulgaram propaganda eleitoral irregular em bem de uso comum. Controverte-se a 
respeito do fato de os agravantes haverem providenciado a retirada de referida propaganda, após notificação judicial. 3. Cabe às partes 
responsáveis pelo ato ilícito provar o efetivo cumprimento da ordem de retirada da propaganda irregular. A comprovação do fato 
constitutivo do ilícito eleitoral (propaganda irregular) devolve aos responsáveis por sua prática o ônus de demonstrar a ocorrência do 
fato extintivo que alegaram (efetiva retirada), art. 333, I e II do CPC. No caso, nos termos da base-fática do acórdão regional os 
agravantes não provaram a efetiva retirada da propaganda irregular, não havendo se falar em presunção de cumprimento da ordem 
judicial que afaste a pena de multa. 4. Provimento do recurso especial que não encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, por exigir apenas a 
aplicação da regra processual sobre o ônus da prova (art. 333, I e II, do CPC). 5. Agravo regimental não provido 
Acórdão no AgR-REspe nº 35869, de 27/04/2010, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior. 
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§ 2º A intimação de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada por candidato, partido político, coligação ou pelo Ministério 
Público, por meio de comunicação feita diretamente ao responsável ou beneficiário da propaganda, com prova de recebimento, devendo 
dela constar a precisa identificação da propaganda apontada como irregular. 

  
Revisão da 
remuneração 

Ver Conduta vedada – Revisão da remuneração 

  
Rito processual 
penal 

Art. 69. As infrações penais aludidas nesta resolução são puníveis mediante ação pública, e o processo seguirá o disposto nos arts. 357 e 
seguintes do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 355 e Lei nº 9.504/97, art. 90, caput). 
 
“(...)1. Nos termos do art. 355 do Código Eleitoral, os crimes eleitorais são apurados por meio de ação penal pública 
incondicionada.(...)”  
Acórdão no RHC nº 113, de 20/05/2008, Rel. Min. Caputo Bastos. 
 
(...) 2. No processamento das infrações eleitorais devem ser observadas as disposições específicas dos arts. 359 e seguintes do Código 
Eleitoral, devendo ser aplicado o Código de Processo Penal apenas subsidiariamente. (...) 
Acórdão no HC nº 295719,de 16/11/2010, Rel. Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.  

  
Show artístico Ver Conduta vedada – Show artístico 
  
Showmício Art. 9º 

(...) 
§ 4º É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de 
artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, 
se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 7º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 
 
(...)3. A realização de showmício, examinada sob o enfoque do abuso de poder econômico, deve demonstrar relação de potencialidade 
para macular o resultado do pleito segundo influência de elementos de natureza econômica. (...) 
Acórdão no AgR-RO nº 2355, de 04/02/2010, Rel. Min. Felix Fischer. 
 
§ 5º A proibição de que trata o parágrafo anterior não se estende aos candidatos profissionais da classe artística – cantores, atores e 
apresentadores –, que poderão exercer a profissão durante o período eleitoral, desde que não tenha por finalidade a animação de comício e 
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que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que em caráter subliminar, sem prejuízo da proibição constante 
do art. 27, inciso V e § 1º, desta resolução.(...) 
 
(...)1. O candidato que exerce a profissão de cantor pode permanecer exercendo-a em período eleitoral, desde que não tenha como 
finalidade a animação de comício ou reunião eleitoral e que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que 
em caráter subliminar.(...) 
Resolução nº 23251, de 15/04/2010, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soares.  

  
Som - Permitido Art. 9º É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e do 

pagamento de qualquer contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II, e Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º): 
(...) 
III – instalar e fazer funcionar, no período compreendido entre o início da propaganda eleitoral e a véspera da eleição, das 8 às 22 horas, 
alto-falantes ou amplificadores de som, nos locais referidos, assim como em veículos seus ou à sua disposição, em território nacional, com 
a observância da legislação comum e dos § 1º e § 2º, inclusive dos limites do volume sonoro;  
(...) 
§ 2º Pode ser utilizada a aparelhagem de sonorização fixa e trio elétrico durante a realização de comícios no horário compreendido entre as 
8 e as 24 horas (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 4º e § 10). 
 
CONSULTA. UTILIZAÇÃO. TELÃO. PALCO FIXO. COMÍCIO. POSSIBILIDADE. RETRANSMISSÃO. SHOW ARTÍSTICO GRAVADO. 
UTILIZAÇÃO. TRIO ELÉTRICO. IMPOSSIBILIDADE. 
Resolução nº 22267, de 29/06/2006, Rel Min. Francisco Cesar Asfor Rocha.  
 
(...) 
§ 6º Até as 22 horas do dia que antecede a eleição, serão permitidos distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, passeata ou carro 
de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos, observados os limites impostos pela legislação comum 
(Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º). 
 
Mandado de segurança. Propaganda eleitoral. Carro de som. Caminhada ou passeata. Carreata. 1. A permissão para propaganda 
eleitoral por meio de alto-falantes ou amplificadores de som até a véspera do dia da votação não se limita aos equipamentos imóveis, 
abrangendo também os móveis, ou seja, os que estejam instalados em veículos. 2. Possibilidade de carro de som transitar pela cidade 
divulgando jingles ou mensagens de candidatos, desde que os microfones não sejam usados para transformar o ato em comício. 3. 
Caminhada ou passeata não se equiparam a reuniões públicas. 4. O art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/97 tipifica como crime a 
realização de carreata apenas no dia da eleição. 
Acórdão nº 3.107, de 25.10.2002, Rel. Min. Fernando Neves. 
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Som - Vedado Art. 9º  

(...) 
§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a 200 metros, respondendo o infrator, 
conforme o caso, pelo emprego de processo de propaganda vedada e pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º, I a III, Código 
Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22): 
I – das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos órgãos 
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares; 
II – dos hospitais e casas de saúde; 
III – das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento. 
(...) 

  
Telefones - 
Instalação 

Art. 85. As autoridades administrativas federais, estaduais e municipais proporcionarão aos partidos políticos e às coligações, em igualdade 
de condições, as facilidades permitidas para a respectiva propaganda (Código Eleitoral, art. 256). 
Parágrafo único. A partir de 6 de julho de 2012, independentemente do critério de prioridade, os serviços telefônicos, oficiais ou 
concedidos, farão instalar, nas sedes dos diretórios nacionais, regionais e municipais devidamente registrados, telefones necessários, 
mediante requerimento do respectivo Presidente e pagamento das taxas devidas (Código Eleitoral, art. 256, § 1º). 
 
PARTIDO POLITICO. CAMPANHA ELEITORAL. REQUISICAO DE TELEFONES. - A REQUISICAO PELOS PARTIDOS DE 
TELEFONES PARA A CAMPANHA ELEITORAL (CE, ART.256, PARAG. 1) NAO E GRATUITA, COMPORTANDO O PAGAMENTO DE 
TODAS AS DESPESAS A CARGO DOS USUARIOS COMUNS, ENTRE AS QUAIS A VERBA RELATIVA A LOCACAO, QUE 
REMUNERA O USO TEMPORARIO DOS EQUIPAMENTOS E SERVICOS PRESTADOS PELA CONCESSIONARIA. 
Acórdão nº 8085 no MS  nº 692,de 25/02/1986, Rel. Min. José Guilherme Villela.  

  
Transferência de 
recursos 

Ver Conduta vedada – Transferência de recursos 

  
Urna eletrônica - 
Simulador 

Art. 80. Aos partidos políticos, coligações e candidatos será vedada a utilização de simulador de urna eletrônica na propaganda eleitoral 
(Resolução nº 21.161/2002). 

  
Uso de alto-falante Ver Crime - Uso de alto-falante - Dia da eleição  
  
Uso de materiais ou 
serviços públicos 

Ver Conduta vedada – Uso de materiais ou serviços públicos 
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Uso de organização 
comercial de vendas 

Ver Crime – Uso de organização comercial de vendas 

  
Uso de serviços 
públicos 

Art. 86. O serviço de qualquer repartição Federal, Estadual ou Municipal, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista, 
entidade mantida ou subvencionada pelo poder público, ou que realize contrato com este, inclusive o respectivo prédio e suas 
dependências, não poderá ser utilizado para beneficiar partido político ou coligação (Código Eleitoral, art. 377, caput). 
Parágrafo único. O disposto no caput será tornado efetivo, a qualquer tempo, pelo órgão competente da Justiça Eleitoral, conforme o 
âmbito nacional, regional ou municipal do órgão infrator, mediante representação fundamentada de autoridade pública, de representante 
partidário ou de qualquer eleitor (Código Eleitoral, art. 377, parágrafo único). 
 
Recurso em habeas corpus. Processual Penal. Crime previsto no art. 346 c/c o art. 377 do Código Eleitoral. Recurso do Ministério 
Público não conhecido. Teoria dos frutos da árvore envenenada. Teoria da descoberta inevitável. Possibilidade de prova autônoma e 
independente. Trancamento da ação penal. Impossibilidade. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Recurso da defesa ao qual se 
nega provimento. 
Acórdão no RHC nº 58446, de 21/06/2011, Rel.  Min. Cármen Lúcia Antunes Rocha  
 
Recurso Especial. Crime eleitoral. Agravo de instrumento. Crime. Art. 346, c.c. o art. 377 do Código Eleitoral. Candidato. Churrasco. 
Presença. Bem público. Dolo específico. Demonstração. Necessidade. Não ocorrência. Precedentes. Agravo regimental a que se nega 
provimento. Para a caracterização do tipo do art. 346 do Código Eleitoral exige-se a demonstração de que o candidato tenha dado causa 
à pratica de conduta vedada do art. 377 do CE e também a prova do dolo específico de beneficiar partido ou organização de caráter 
político. 
Acórdão no AAG nº 8796, de 19/08/2008, Rel. Min. Joaquim Benedito Barbosa Gomes. 
 
(...)- Não caracteriza o crime dos arts. 346 c.c. 377, CE, a simples visita dos candidatos à sede da entidade que recebe subvenção da 
municipalidade. 
- Os dispositivos visam coibir o uso efetivo e abusivo de serviços ou dependências de entes públicos ou de entidades mantidas ou 
subvencionadas pelo poder público, ou que com este contrata, em benefício de partidos ou organização de caráter político. Precedentes. 
- Não se trata de exigir potencialidade do ato, mas o uso efetivo das instalações.(...) 
Acórdão no ARESPE nº 25983, de 13/02/2007, Rel. Min. José Gerardo Grossi. 

  
Uso de símbolos, 
frases ou imagens 

Ver Crime – Uso de símbolos, frases ou imagens 
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Uso promocional Ver Conduta vedada – Promoção pessoal 
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